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CONGRESSO NACIONAL' 

PARECE~ ~.o 80, DE 1979 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estDdo·e parecer sobre·. Proposta ~ Emen·· 
da à Constituição n f 23, de 1919-(CN), que "altera o art. 36 da Constituição Federal". 

Relator: Deputado CmtícUo Sampaio. 

De autoria do ilustre Senador Benedito Ferreira. a Proposta. 
de Emenda à Constituição sob nosao exame substitui o art. 38 da 
Lei Maior, acrescendo-lhe dois parágrafos, a fim de que não perca 
o mandato o parlamentar "quando licenciado por período igual ou 
superior a 12~ dias, por motivo de doença ou para tratar de inte-
resses particulares". ' 

Caso haja suplente, será convocado e, na sua falta far-se-á 
eleição para preenchimento da vaga, desde que faltem mais de 15 
meses para o termo do mandato. 

Licenciado por doença. o titular do mandato perceberá apenas 
a parte fixa do subsidio, nada percebendO daquele, quando a licen­
ça for pedida para tratar de interesses particulares, quando o su­
plente não receberá ajuda de custo. 

Finalmente, o I 4,° da propOsição perm1teao parlamentar, 
com licença da respectiva Câmara, desempenhar m1.ssões . tempo­
rárias. d,e caráter diplomático ou cultural. 

A proposição restaura, -com certo rigor:'pelo minimo de tem­
po de licença - o regime anterior da Carta de 1967, antes da alte­
ração que lhe foi imposta pela Emenda à Constit111çã~ n.O 1, de 
1969, reduzindo os dispêndios do Erário, com ajudas de custo ao 
suplente e subsídio ao licenciado, com exceção do CMO de doença. 

Como salienta a justificação, evitam-ae os abusos ocorrentes 
no regime da Carta de 1948, ao mesmo tempo em que se concede 
aos suplentes convocados a oportunidade de se fam1l1arlzarem 
com o exercicio do mandato, enrllluecendo-ae, em conseqüência. 
os quadros partidários, pois muitos deles podem prestar contribui­
ção relevante ao fUncionamento do Poder Legislativo. 

. Em tempo opOrtuno, o Deputado Paes de Andrade apresentou 
subemenda à proposta, dando a seguinte redação ao I 2.° da maté­
ria original: 

"No caso de licença por motivo de doença; na forma do 
caput deste artigo, o titular licenciado do mandato fará 
jus à percepção do mesmo subsidio atribuído ao Deputado 
ou Senador investido no· cargo de M1ri1stro de Estado, Se­
cretário de Estado ou Prefeito de Capital, na hipótese de 
opção." 

Tanto a proposta como a e~enda não conflltam com 08 11 1.° 
e 2,° da Constituição. plenamente conformes à técnica leglslativa. 

No mérito, nada há que opor à Proposta, tantc mais quanto o 
rigor do artigo já foi parcialm~nte corrigido pelas Emendas Cons­
titucionais números 3, de 1972, quanto ao eaput. e número 11. de 
~978, quanto ao I 1.° 

Completa-se. assim, Úlna evolução de sete anoa no tratamento 
constitucional da matéria, encerrando-se a correção do exceaao 
contido na redação dada ao artigo pela Emenda Constitucional 
n.O 1 de 1989. 

A emenda apresentada ao I 2.° configura uma liberalização da 
matéria, tanto mais· aceitável quanto inspirada no princípio da 
eqüidade, ao tratariguaImente situações análogas •. 

Assim, somos pela aprovação da Proposta de E1Ílendllo à Consti­
tuição n.O 23, de 1979, com a única emenda que lhe f~i apreaentada. 

Sala das Comissões, 16 de agosto de 1979. - Senador Dlrceú 
Cardoso, Presidente - Deputado' Cantidlo Sampaio, Relator - Se­
nador Alberto Silva - Senador BenecUto Ferreira - Senador lu .. 
tahy Maplhães - Senador Bernardino Viana - Senador Passos 
Porto - Senador Leite Chaves - Senador Aloysio Chaves, 'vencido 
em parte: licença para' tratar de interesse particular. com convo­
cação de suplente; § 3:0. in totum - Deputado Bonifácio ,de An­
drada - Dep&,l;ado Rogé~o Rêgo- Deputado D~o dos Sàntos. 

PARECER 
N.O 81, de 19'29-(CN) 

Da Comissão Mista elo Conlft88O Nacional, lucumbi~ 
da de estudo e parecer sobre a Proposta. de Emenda à 
Constituição n.O ' 24. de 19'29, ,que ~'revop. as alíneas "e" 
e "f" elo 21ft. 30 ela vipnte Constituição Federal". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
De autoria do ilustre Senador Orestes Quércia, com o· apoia­

mento· exigível nas duas Casas do Congresso, a Proposta de Emen­
da à Constituição sob nO&9O exame pretende, mediante supressão 
das alineas "e" e "f" da Carta em vigor, que a criação de CO­
missões Parlamentares de Inquerito independe de 11mitação de 
número e possam esses órgãos especiais realizar despesas de via­
gens com os seus membros. 

Tal, na verdade, o regime existente sob o império da Cons­
tituição de 1946. quando essa e outras questões "interna cor­
poris" tinham disciplina nos regimentos das Cas~ eongre.ssuais. 

A Constituição de 1967, porém, alterando o sistema vigente. 
11m1tou a competência congressual, estabelecendo restrições no QU& 
tange i!-s prerrogativas até então assegurada.s às Comissões· Par­

. lamentares de Inquérito. Tal situação permaneceu inalterada com 
a edição 'da Emenda Constitucional n.O 1, de 1969.' 

A presente Proposta de Emenda à Constituição, portanto, ao 
pretender a eliminação das alineas e e f do art. 30 da Constitui­
ção, incide em ligeiro lapso de técnica legislativa, uma vez que 
deveria referir-se a letras do Parágrafo único do art. 30, e não ao 
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caPll~ do dispositivo, o. qual, em verdade, não possui qualquer alf­
nea. Esse lapso de técnica legislativa, contudo, por reparável, não 
leria obstáculo à aprovação da matéria, não fossem os aspectos 
que a desaconselham, no. mérito, ressalvados os elevados propó­
altos que certamente inspiraram o seu eminente autor. 

De fato, a revogação daalinea e, por exemplo, permltlr1a a 
criação de Comissões Parlamentares cte Inquérito em número lU­
mltado, c1rcunstânc~a que, a rigor, prejudicaria as normais ativi-
4ades legislativas, pelo acúmulo de tarefas que tals órgãos repre~ 
ientam na execução mesma das suas finalidades precípua'.!. 

A supressão da letra f, por sua vez, poderia ensejar interpre­
tações duvidosas sobre os rea1,s objetivos dessas Comissões, as 
quais, como se sabe, representam uma das formas de fiscaliza­
ção, pelo Congresso Nacional, das atividades governamentais. 

Não se pode negar, todavia, que a iniciativa consubstanclada 
na Proposta sob exame revela, induvidosamente, a intenção de 

Semestre ............................... Cr$ 400,00 
Ano . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

prestigiar. o Poder LegJslaUvo, restabeleciCla prerrogativa que lhe 
assistia de dispor, 3em limitações, no concernente à criação e 
funcIonamento de Comissões Parlamentares de Inquérito. 

A consciência desse aspecto positivo, porém, não invalida os 
inconvenientes da iniciativa, no momento em que o Paia retoma 
a caminhada do desenvolvimento econômico, político e social 

Assim, por considerar Inoportunas as providências defluentes 
da. presente proposta de Emenda à ConstituIção, opinamos pela 
sua rej eição. 

Sala das. Comissões, 16 de agosto de 1979. ~ Deputado Stoes­
s=l DoUrado, Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Se­
nador Jutahy MaraIhães. Relator - Senador Passos Pôrto - Se­
nador Bernardino Viana - Senador Mendes Canale . - Senador 
João Calmon - Senadora Eunice MichUes - Senador Gabriel 
Hermes - Deputado Marão Filho - Deputado 11"0 Losso - Depu­
tado Francisco Banjamin - Deputado AntôDJo Florêncio. 

SUMARIO --------------

1 - ATA DA 16V SESSAO CONroNTA, EM 23 DE 
AGOSTO DE 1979 

1.1 ..;,.. ABERTURA 

1.2 . - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Diacunos do Expediente 
DEPUTADO DANIEL SILVA - Apelo ao Senhor Presidente 

da Repúbllca. em favor da extensão da anIstia a todos os bra­
sileiros, Indiscriminadamente. 

DEPUTADO GOMES DA SILVA - Documento reIvindica­
tório aprovado em simpósio realizado pela SUDENE, a ser en­
caminhado ao Presidente João Figueiredo, objetivando restau­
rar a ação dinâmica daquele órgão. 

DEPUTADO JOSI DE CASTRO COIMBBA - Ado9ão de 
medida posta em prática pelo DST, em bairros paulistanos, com 
vista à redução de acidentes de trânsito em nossas cidades. 

DEPUTADO MANOEL GONÇALVES - Manifestação em 
prol do cumprlinento dos objetivos da SECOM com vista à aua 
atuação como canal de comunicação mútua entre o Presidente 
da Repúbllca e a op1n1ão pública. 

DEPUTADO MARIO FROTA - Movimento grevtstacomo 
reação natural à crise sócio-econômica que atravessa o País. 
Inexistência de recursos e de infra-estrutura para fomento da 
indústr!a pesqueira no Amazonas. 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Considerações sobre 
entrevista concedIda a televisão, pelo Sr. M1nlstro da Justiça, 
na qual S. Ex.a faz comentárIos sobre o mome,nto político do 
País. 

DEPUTADO JOEL LIMA - Solldariedade de S. Ex.a a cam­
panha "e. espirlto comunitárioempreendl~a. pela Rádio Globo, 
da' cidade dO Rio de Janeiro. 

DEPUTADO ANTONIO DIAS - Falecimento do Cel. OrmIno 
de Almeida. 

DEPUTADO BRAGA RAMOS - Ingresso da Secretaria de 
Saúde' e Bem-Estar Social, do Governo do Estado do Paraná, 
na luta contra o tabagismo. 

DEPUTADO EDSON VIDIGAL - Protesto de S. Ex.a contra 
invasão das oficinas do jornal Gazeta Mercantil. de São Paulo, 
por agentes da. policIa federal 

DEPU'fADO RICARDO FICZA - Considerações relativas à 
aprovação, pelo Congresso Nacional, do projeto da anistia pro­
posto pelo Governo. 

1.2.2 - Comanlcaçio da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a rea.I1zar-se hoje, às 19 

horas, com Ordem do Dia que designa. . 
1.3 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n.O 10/79, que altera 

o I 2.° do art. 102 da Constituição Federal, que dispõe sobre os 
proventos da inatividade. Discussão encerrada, em primeiro tur­
no, fIcando· a votação adiada por falta de QUorum, após parecer 
proferido pelo Sr. RIcardo 'FIúza, em nome da Comissão Mista, 
tendo, na oportunidade, usado da palavra na discussão da ma­
téria os Parlamentares Lygia Lessa Bastos, Djalma Bessa. e 
Odacir Klein. . 

Proposta de Emenda à Constituição n.O 17/79, que altera 
a redação do I 1.° do art. 102 da Constituição Federal (Tra­
mitação conjuntl\ com a Proposta de Emenda à Constitui­
ção n.O 10/79>. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de QUorum. . 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 165.- SESSAO CONJUNTA. EM 2S DE 

AGOSTO DE 1979 
2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Discunos do Expediente 
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DEPUTADO ATHI8 COURY - Comissão Especial instituída 
pela Câmara Municipal de Santos-:-SP, com a finalidade de 
reivindicar junto às autoridades federais a volta da autonomia 
daquele mun!cípio. 

DEPUTADO JOSU8 DE SOUZA - Nomeação do Professor 
Delfim Netto para a Pasta do Planejamento. 

DEPUTADO EDSON KHAlR - Protesto contra a prisão em 
Belo Horizonte, de cidadãos que especlf1ca, pelo DOPS daquele 
Estado. ' 

DEPUTADO LUIZ BAPTISTA - Exortação aos caplxabu 
punidos pela Revolução, no momento da aprovação do projeto 
de anistia. 

DEPUTADO MILTON BRANDA O - Apelo ao senhor Pre­
sidente da República em favor de' medidas que amparem às po­
pulações nordestinas atlnglclaspela' estiagem. 

DEPUTADO FREITAS DINIZ - Observações sobre oeon­
tratoasslnado entre a NUCLEBRAS e a empresa alemã KWU. 
com vistas à criação e organização da NUCLEN. 

DEPUTADO DJALMA BESSA - Reparos ao pronunciamen­
to do seu antecessor na tribuna. 

DEPUTADO EDSON VIDlGAL - Homenagem à memória de 
Odylo Costa Filho. 

DEPUTADO AFRO STEFANINl - Arbitrariedades que es­
tar!am sendo praticadas p'~las empresas multlnacionals contra 
os, garimpeiros do Estado do Mato Grosso .. 

DEPUTADO JERONlMO SANTANA - Devastação da hiléla 
amazônica. 

Z.~.2 - Comunicações da Liderança da. ARENA no Senado 

- De substituição de membros em Com.1ssées Mistas do 
Congresso· Nacional. 

2.2.3 - Comun1~ão da. Presidência 

Convocação de sessão conjunta a reaUzar-se amanhã, às 
11 horas. com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Propoata de Emenda à Constituição n.q 8, de .1979, que 
acrescenta parágrafos ao art. 209 da Constituição Federal. Vo­
tação adiacla por falta de quorum. 

Propoata de Emenda à Constituição n,o 13179. que altera 
o item I do art. 15, e revoga o art. 209 da ConstitUlção Federal. 
VoIqio adlada por falta de quonam. 

Proposta de Emenda à ConstitUlção n.o 14179, que deter­
mina que os mandatos doa Prefeitos. Vice-Prefeitos e Verea­
dores eleitos em 1980 sejam de' quatro anos. Votação acUada 
por falta de quorum. 

proposta de Emenda à ConstitUlção n.o 15/79. que elJm1na 
a coi~cidência· de mandatos munlçipais, federais e estaduais. 
Votaçao acUada por falta de quorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - REPUBLlCAÇAO 

- Trecho da Ata da 149.& Sessão Conjunta. realizada em 
10-8-79. 

ATA DA 164.a SESSAO CONJUNTA, EM 23 DE AGOSTO DE 1979 
1.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRESIDtNCIA DO 8ft. NILO COELHO 

AS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES os sas. SENADORES: 
Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Gulomard - Eu­

nice MichUes - Evandro Carreira - Raimundo Parent-a - Aloy­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Alberto Sllva 

. - Bernardino Viana - Helvid!o Nunes - Almir Pinto- José 
Lins -Agenor Maria - Oinarte Mariz - J03ssé Freire - Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema 
- Marcos Freire - NUo Coelho - Amon de Meno - Luiz· Ca­
valcante - Teotônio Vilela - Gllvan R:)Cha - Lourival Baptis­
ta - Passos Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla 
- Amaral Pe!xoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto 
Saturnino - Itamar Franco - MurUo Badaró - Tancredo N~­
ves - Amaral FurIan - Franco Montoro - Orestes Quércia -
Benedito Ferreira - Lázaro Barl:oza - Benedito Canelas - Oas­
tão Müner - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrosslan 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite 
Chaves ...:..... Evelásio Vieira - Jalson Barreto - Lenoir Vargas -
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

. Acre 
Aluízio Bezerra - MDB; AmUcar de Queiroz - ARENA; Ge­

raldo Fleming - MDB; Nabor Júnior - MOB; Noss.er Almeida -
.ARENA; Wildy Vianna - ARENA. 

Amazonas 
Joel Ferreira - MOB; Josué doe SOuza - ARENA; ~ár10 Fro­

ta - MDB; Ra.fael Faraco - ARENA; Ubaldino Meuelles -
ARENA; Vivaldo Frota - ARENA .. 

Pará. 
Antônio Am3.l'a.l - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; 

J'ader Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorg·a Arbage -
ARENA' Lúcia Viveiros - MDB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio' 
~~~~~:- MDB; Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião Andrade -

Maranhão 
Edio::on. Lobão - ARENA; Edson Vidigal - ARENA; Epitã.clo 

Ca!etelr~ - MOB; Freitas Dlniz - MOB; João Alberto - ARENA; 
José Rlbamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; M~gno 
Bacelar. - ARENA; Marão Filho - ARENA; Naglb Ha.1ckel -
ARENA; Victor Trovão - ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

PIauí 
. Carlos Augusto ~ ARENA; Correia Lima - ARENA; Hugo 

Napoleão - ARENA; Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero.Raullno­
ARENA; Milton Brandão -ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Ma.chado .- ARENA. 

Ceará 
Adauto Bezerra - ARENA; Antônio Morais - MDB; Cesárlo 

Barreto - ARENA; Claudino Sales - ARENA; Cláudio Ph1lomeno 
- ARENA; Evandro A~ de Moura - ARENA; Figueiredo Cor­
reia - MDB; Flávio Ma.reilio - ARENA; Furtado Leite - ARENA; 
Gom·es da Silva. - ARENA; Ha.roldo Sanford - ARENA; Iranlldo 
Pereira - MDB; Leorne Belém ~ ARENA; .Manoel Gonçalves -
MDB; Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio -. ARENA; 
Ossian Araripe - ARENA;· Paes de Andrade - MDB; Paulo Lus­
tosa - ARENA; Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grande do Norte 
Antônio Florênc1o - ARENA; Carlos Alberto - MDB; Djalma 

Marlnho - ARENA; Henrique Eduardo .Alves - MOB; João Faus­
tino - ARENA; Pedro Lucena. - MOB; Vingt Rosado - ARENA; 
Wanderley Mariz - ARENA . 

Paraíba 
Ademar Pereira - ARENA; Alvaro Gaudêncio -ARENA; 

Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Latayette - MOB; Carneiro Arnaud - MOB; Ernanl Satyro ....;.. 
ARENA; Joacll Pereira - ARENA; Marcondes Gadelha - MDB; 
Octacilio Queiroz - MDB; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 
.A1ron Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos 

Wilson - ARENA; Cristina Tavares - MDB;Fernando coelho 
- MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes - ARENA; 
Inocêncio Ol1vclra - ARENA;. João Carlos de Carli - ARENA; 
Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; José 
Carlos Vasconcelos - MOB; José Mendonça Bezerra - ARENA; 
Josias Leite - ARENA; Marcus Cunha - MDB; Nilson Gibson 
- ARENA; Oswaldo Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; 
Ricardo Fiuza - ARENA; Roberto Frelroe - MDB; Sérgio Murilo 
- MDB; Thal.es Ramalho - MOB. 

Alagoas 

. AlbérH:o Cordeiro - ARENA; Antõnio Ferreira - ARENA' Ge­
ra.ldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB; Mendonça Néto _ 
MOB; Murilo Mendes - ARENA. 
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Serrlpe 
. Adroaldo Campos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Fran­

cisco Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOB; Raymundo 
Din1z - ARENA;' Tertullano Az·evedo - MOB. 

Bahia . . 
Afrisio Vf.elra Lima - ARENA; Angelo Magalhães - ARENA; 

Carlos Sant'Anna - ARENA; Djalma Bessa- ARENA; Elquisson 
Soares - MOB; Fernando Magalhães - ARENA; Francisco Ben­
jamin - ARENA; Francisco Pinto - MOB; Henriqu-e, Brito -
ARENA· HJIdérico O'lveira - MDB; Honorato. Vianna - ARENA; 
Horãc1o' Mato.s - ARENA; João Alves - ARENA; Jo.rge Vianna 
_ MOB· José Amorim - ARENA; José Penedo - ARENA; Leur 
Lomantó - ARENA; Manoel Novaes - ARENA; Marcelo Cord·e1-
ro - MOB; Menandro Mina.h1m - ARENA; Ney Ferr·elra -
MOB· Odulfo Domingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; 
Raimundo Urbano - MOB; RogériO Rego - ARENA; Rômulo 
Galvão - ARENA; Roque Aras - MOB; Ruy Bacelar - ARENA; 
Stoessel Dourado - ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA: 

Espírito Santo 
Belmiro Teixelra - ARENA; Feu Rosa -. ARENA; Gerson 

Camata - ARENA; Luiz Baptista ~ MOB; MãrJo Mor.eira -
MOB; Max Mauro - MDB; Theodorico Ferraço - ARENA; Walter 
de Prã - ARENA. 

Rio de Janeiro 
Alair Ferrelra - ARENA; Alclr Pimenta - MOB; Alvaro Valle 

- ARENA; Amâncio de Azevedo - MDB; Benjamim Farab -
MDB; Célio Borja - ARENA; Celso Peçanha - MOB; Daniel 
Silva - MOB; Da.rcil1o Ayres - ARENA; ·Da.so Coimbra - ARE­
NA; Délio dos Santos - MOB; Edison Khalr - MOB; Felippa 
penna - MOB; Florim Coutinho - MOS; Hydek.el Freitas -
ARENA; Joel Lima - MOB; Joel Vlvas- MOS;. JG de' araújo 
Jorge - MOB; Jorge Cury - MOB;. Jorge· Gama. - MOS; José 
Frejs.t - MOB; José Ma.rla. d·e Ca"a.lho - MOB; José Mauricio 
- MOB; José Torres - MOB; Lãzaro Canalha - MOB; Léo 
Simões - MOS; Leôn1das Sampa.1o - MOB; Lyg!a Lessa Bastos 

. - ARENA; Mac Dowel Leit·e. d·e Castro - MDB; Marcello Cer­
queira - MOB; Marcelo Med·eircs - MOB; Mãrcio Mac·edo -
MOB; Miro Teixeira. - MDB; Modesto da Silv·e1ra - MOB; Osmar 
Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Paulo Ratt.es - MOB; 
Paulo Torres - ARENA; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho -
MOB; Péricles Gonçalves - MOB; Rubem Dourado - MOB; 
Rul::·em Medina - MOB; Saramago Pinbelro - ARENA; Simão 
Se.sslm - ARENA; Walter Silva - MDB. . 

Minas Gerais 
Aécio Cunha -' ARENA; Alt!l.ir Chagas - ARENA; Antônio 

Dias - ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves 
- ARENA; Bias Fort·~s - ARENA; Bonifácio d·e Andrada -
ARENA; Carlos Cotta - MDB; Cast·ejon Branco - ARENA; Chris­
tóvam Chiaradia. - ARENA; Dar:o Tavares - ARENA; Delson 
Searano - ARENA; Edgard Amorlm - MDB; Edilson Lamarline 
- ARENA; Fu·ed Dib - MOB; Genival Tourinho - MDB; Hélio 
Garcia - ARENA; Hom.ero Santos - ARENA; Hugo Rodrlgu·eg 
da Cunha - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi­
Ackel - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; João Herculino _ 
MDB; Jorg·e Ferraz - MDB; Jorg·e Vargas - ARENA; José Carlos 
Fagundes - ARENA; Juarez Batista - MOB: Júnia Marise -
MOB; Leopoldo B~one - MOB; Luiz Bacarlni - MDB; Luiz 
Leal - MOB; Magalhã·es Pinto - ARENA; Melo Freire - ARE­
NA; Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira. Filho - ARENA; 
Newton Cardoso - MDB; Nogueira. de Rezende - ARENA; Pi­
menta da Veiga - MDB; Raul Bernardo - ARENA; Renato Aze­
redo - MOB; Ronan Tito - MOB; Rosemburgo Romano - MOB; 
Sérgio Ferrara - MOB; Sílvio Abreu Jr. - MOB; Tarcísio.. Delga­
do - MOB; Telêmaco Pompei - ARENA; Vicente Guabiroba _ 
ARENA. 

São Paulo 
Adalberto Camargo - MDB; Adhemar de Barros Filho -

ARENA; Airton Sandoval- MDB; Airton Soares - MOB; Alcides 
Fra.nc1scato - ARENA; Alberto Goldman - MDB; Antônio Mo.rl­
moto - ARENA; Antônio Russo - MDB; Antônio Zacharlas _ 
MOB; Athlê Coury - MOB; Audálio Dantas - MOB; Aurélio 
Peres - MDB; Bald'acciFilho - ARENA; Benedito Marcilio _ 
MOB; Bezerra de Melo - ARENA; Cruo Pompeu - ARENA· 
Cantidio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves - MDB; cardosó 
de Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Del Bosco Amaral 
- MOB; Diogo Nomura - ARENA; Erasmo Dias - ARENA· 
Flãv10 Chaves - MOB; Francisco Leão - MDB; Francisco Rossi 
- AREN'A; Freitas Nobre - MOB; Gióia Júnlor- ARENA; Hen­
rlque Turner - ARENA; Herbert Levy - ARENA; Horácio OrUz 
- _MDB; ~rael Dias-No'y&eS - MDB; Jayro Maltoni - MDB; 
Joao Arruda - MDB; .Joao Cunha - MOB; Jorge Paulo - MOB· 
José Camargo - MOB; José de Castro Coimbra - MDB; Maluly 

Netto - ARENA; Mãrlo Hato - MDB; Natal Gale - MDB; Octa­
cíllo Almeida. - MDB; Octãvlo Torr·ec1lla. - MOB; Pacheco Cha­
ves - MDB; P·edro Carolo - ARENA; Ralph Biasi - MOB; Ro­
h·erto Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MOB; Ruy·Silva - ARENA; 
Salvador Julianell1 -ARENA; Samir Achoa - MDB; S:l.ntlll1 
Sobrinho - MDS; Tide1 d·e Lims. -' MOB; Ulysses Guimarãea 
- MDB; Valter Garcia - MDB. 

Goiás 
Adhemar Santlllo - MOB; Anísio de Souza - ARENA; Fer­

nando Cunha - MDB; Francisco Castro - ARENA; Genésio de 
B:uros - ARENA; Hélio Levy - ARENA; Iturlval Nascimento -
MOB; Jam·el C.ecilio - ARENA; José d·e Assis - ~RENA; José 
Freir·e - MDB; Paulo Borg·~s - MDB; Rezend·e Monteiro -
AREN~; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini. - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos 
Bezerra - MOB; Cristino Cortes - ARENA; Gilson de Barros -
MOB; Júlio Campos - ARENA; Lour·emb.erg Nunes Rocha - ARE­
NA; Milton Figueiredo - ARENA. 

Ma.to Grosso do Sul 

Antônio Carlo.s d·e Oliv·eira. - MOB; João Câmara - ARENA; 
Levy Dias - ARENA; Ruben Figueiró - ARENA; Ubaldo Barém 
- ARENA; Valter Pereira. - MDB. 

Paraná 
Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; AI­

varo Dias - MDS; Alipio Canalha - ARENA; Amadeu Geara­
MOB; Antônio Annibell1 - MDB; Antônio Mazurek - ARENA; 
Antônio Ueno - ARENA; Ar! xtfuri - ARENA; Arnaldo BU3ato 
- ARENA; Borges da SUç'eira - ARENA; Braga Ramos - ARE­
NA; Ernesto Dall'Ogllo - MOB; Euclides Scalco - MOB; Heitor 
Alencar Furtado - MOB; Hélio Duque - MOB; Hermes Macedo 
- ARENA; Igo Losso - ARENA; ítalo Conti - ARENA; Lúcio 
Cioni - ARENA; Mãrio Stamm - ARENA; Mauricio. Fruet'­
MOB; Nlva!do Krüger - MOB; Norton Macedo - ARENA; Oli\ir 
Gabardo - MOB; Osvaldo Macedo - MOB; Paulo Marques -
MOB; Paulo Pimentel - ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; Ro­
berto Galvanl - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MDB; 
Vllela de Magalhães - ARENA; Walber Guimarães - MD·B; Wald­
mir Bel1natl - MDB. 

Santa Catarina 
Adhemar Ghisi - ARENA; Ang·elino Rosa - ARENA; Arnaldo 

Schmidtt - ARENA; Artenir Wern·er - AR·ENA; Ernesto de 
Marco '- MOB; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Libardoni 
- MDB; João Linha.r.es -ARENA; Juarez Furtado "::"MDB; Luís 
C.~chin.el - MOB: Mend·es d·e Melo - MDB; Nelson Morro -
ARENA; Pedro Coll1n - ARENA; Pedro Ivo - MOB; Victor Fon­
tana - ARENA; Walmor de Luca - MDB. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Horrmann - ARENA; Alcebiad·es de Ollv·eira - ARE­

NA; Aleeu Collãr·es - MDB; Aldo Fagundes - MDB; Alexandre 
Mac-hado - ARENA; Aluízio Paraguassu - MOB; Careoso Fre­
gapani - MOB; Carlos Chiarelli - ARENA; Carlos Santo.s -
MD'B; Cid Furtado -' ARENA; Cláudio Strassburger - ARENA; 
Darcy Pozza - ARENA; Eloar Guazz·elll - MDB; Eloy Lenzi -
MOB; Emídio P·erond1 - ARENA; F.ernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias - MDB; H3.rry Sauer - MOB; Hugo Mard1n1 -
ARrENA; Jairo Brum - MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Uequed 
- MOB; Júlio Costamilan _ MDB; Lidovino Fanton _ MDB; 
Magnus GuImarã·es - MDB; Nelson March·ezan - ARENA; Odacir 
KIein- MOB; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores - MOB; 
Telmo Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waldir Walter 
-MDB. 

Amapá. 
Antônio Pontes ~ MDB; Paulo Guerra - ARENA. 

Rondônia 
Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 
Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho> - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 65 Srs. Senadores e 417 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.. 

Passando-se ao períOdo destinado a breves comunicações, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Daniel Silva. 

O SR. DANIEL SILVA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. presidente, Srs. Congress!,stas, quero congratular­
me com esta Casa pelo primeIro passo dado na direção da con­
córdia, da convIvência e da pacificação da família brasileira. O 
prOjEto de anistia votado pelo Congresso Nacional, se não atende 
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à expectativa da totalidade ,de nossa gente, constitui-se numa 
primeira vitória de todos nós. Entretanto, devo dizer que o meu 
conceit:l e visão de anistia é total, amplo e irrestrito. Entende­
mos anistia como perdão. E que quer dizer perdão? Na linguagem 
de Hebreus, tão be~ interpretada pelo admirável poeta Dalid, 
nos Salmos- 32:1 e 2, três expressões dão bem a amplitude da 
anistia: . 

1.0 Quitar a divIda existente, rasgando a promissória. Não 
há mais o que cobrar. Acabou a divida. 

2.0 Apagar uma acusação. No quadro da vida nacional, há 
muitas acusações, muitas incr1minaçõe.s. :& preCiso passar o apa­
gador em tudo. :& hora de nos dar as mãos. Parar de nos recri­
minarmos e partirmos em busca de uma Nação reconciliada con-
sigo mesma. . 

3.° E~quecer uma ofensa. Lançar nas profundezas do mar os 
noss·os ódIos e mágoas. Esquecer os desentendImentos, os atritos 
que nos dIvIdem. Buzcarmos a paz e a concórdia. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de que será 
o pr'...meIro. passo. Não posso pensar que um Governo, tão neces­
sitado do apc)Io do povo para vencer o momento critIco e dIfi­
cil que atravessamos, despreze o. conselho do Cr13to, que diss,e: 
''Conc1l1a-te como teu adversário". Na dura caminhada que o Bra-
511 enceta na dIreção do seu gloriOSO destino, não nos podemos.. 
dar ao luxo de desprezar o inestImável apoio de brasIleiras pa­
triotas, civis e militares, prontos a darem o melhor de ,sua inte .. 
lIgêncIa e esforço por uma Pátria próspera onde possa reinar a 
igualdade, a liberdade e a fraternidade. Isto não é uma utopia, 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é um desafio a homens de bom 
. .senso e tementes a, DeU3 que, pondo de lado as paixões, o ódio, 
o orgulho e esquecendo-se de ,si mesmos. pensem no Brasil que 
tanto amamos, muito menos nosso, muito mais de nossos filhos. 

Desta,tribuna e.:tarel cObrando, dia a dia, ao Exmo. Sr. Pre­
si~ente João Figueiredo a extensão do ato benévolo do perdão a 
todos os brasileiros que não tenham sido atingido,s por ele. A 
minha Nisãodaanlstia, Sr. Pre.sidente, Srs. Congressistas, é a do 
Cristo de braços abertos, e.:tendidos a todos os homens, convi­
dando-os para a sublime e doce comunhão proporcionada pelo 
am·or. 

O de que precisamos nesta hora, nesta Casa, neste pais, é nos 
impregnarmos de amor fraternal; esquecidas as nossas diferença5, 
e trabalharmos juntos na construção de um novo Brasil. Já d1z1a 
a sabedoria dos Próverbios: "O amor cobre todas as transgres­
sões." 

Faço, de::ta tribuna, um apelo ao Sr. Presidente da República 
e ao sIstema que, o sustenta para que se deixem dominar pela 
misericórdia dos fortes, pelo amor dos nobres e pela segurança 
dos justos, pacIfIcando a familia brasI!eira, estendendo a mão 
conciliatória e perdoadora através duma anistia que beneficie ,a 
todos os n03SOS patricIos, a' todos os brasileIros atingidos por atos 
punItIvos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Gomes da Silva. 

O SR. GOMES DA SILVA (ARENA - CE. PronuncIa o seguinte 
dIscurso.) - Sr. PresIdente, Srs. congressIstas,o. problema do 
esvaziamento da SUDENE não é novo, mas os seu,'.! sintomas 
vêm ::endo denuncIados desde 1970, quando o Ministério do Inte .. 
rior permitiu, por imposição de um plano de classificação prepa­
rado em BrasiUa, que a melhor equipe de técnicos deixasse os 
quadre,s daquela Superintendência, para ingressar em outros em­
pregos, principalmente eStaduais e da iniciatIva privada, laIS 
compensadores do seu elevado gabarito técnico. 

Além disso, do envilecimento dos salários dos técnicos da 
SUDENE naquela' época, também a criação dos incentivos seto­
riais, para a pesca, o turismo e o ref1.ore.stamento, retirados daque­
les destinados tanto à SUDENE como a SUDAM, fez com que aque­
la Superintendência praticamente perdesse o seu "élan", não 
podendo maIs continuar na arrancada para o desenvolvimento, 
com o impulso dos seus prlmelr~,'.! anos. 

Tais fatos foram, Sr. Presidente, nas tribunas da Câmara e 
do Senado, reiteradamente denuncIados pelos parlamentares, da 
ARENA ou do :MDB. até que, muito lentamente, corresse a melhoria 
salarial na SUDENE e se reduzissem os recurso.S fiscais para ::.que­
les Investimentos setoriais. 
._ . Em recente sImpósio realizado pela SUDENE foi aprovado 
um relatór:o, a ser encaminhado ao Pre'sidente da RepÚblica João 
Flgueire·do, o qual, além de vár1a:s reivindIcações, assinalava o 
esvaziamento do órgão, a ponto de pratIcamente impcssib1l1tá-Io 
de promover o desenvolvimento do Nordeste. 

Dentre as reivindicações prioritárias, exaradas no 'documento, . 
apontam-se: 

a) o restabelecimento das prerrogativas da SUDENE; 
b) a restauração de todos os recursos de.stinado3 ao Nordeste, 

exclusIvamente encaminhados através daquele ~rgão; 
c) tratamento, prioritário, no plano federal, para os proble .. 

mas da região; 
d) eqüidade na distribuição. do ICM; 
e) elevação do percentual do Fundo de Participação dos Mu-

nicipios para trinta por cento;. . 
t) criação de novos pólos de desenvolvimento na região. 
Se se pretende restaurar a ação dinâmica na SUDENE, é 

necessário que lhe sejam devolvidos aqueles recursos de que dis­
punha, quando da criação d_o meeanlsmo do 34/18. Não se- trata, 
na verdade, de um prOblema admln1strativo, mas nitidamente 
fInanceiro. 

Por Isso, não podemos compreender um movimento que se 
estaria promovendo, nos meios parlamentares, visando a provocar 
a nomeação do Sr. Celso ~rtado para a Superintendência da 
SUDENE: Trata-se, realmente, de um nome que honra a cultura 
nordestina, . de um economista de nomeada mundial. 

MaS a solução do problema não está em sacrificar-se uma 
grande reserva humana, senão em propiciar recur.'3OS à SUDENE, 
para que o seu Superintendente, José Valfrido Salmito, com a 
competência e o patriotismo que todos lhe reconhecem, possa de­
volver ao órgão o dinamismo de que se viu privado,por absoluta 
escassez de suprimentos capazes de armar aquela Superlntend~n .. 
cia para a Integração econômica do Nordeste braslleiro. 

Era o que tiJ:1hamos a dizer, Sr. Pre.'3idente. 
O SR. PRESIDENTE (NUo Coelho) - Concedo a palavra ao· 

Deputado José de Castro Coimbra. 
O SR. 10S& DE CASTRO COIMBRA (MDS - SP. Sem revi­

são do orador) ~ Sr. presidente, Srs. Congressistas, é grande a 
nossa preocupação com 0'3 acidentes de trânsito, que, ultimamente, 
vêm ocupando um lugar de destaque nas frias estatisticas, a ponto 
de serem tidos como a terceira causa de morte neste Pais. 

A limitação da velocidade a 80 km nas estradas, . levou a um' 
efetivo résultado na diminuição dos acIdentes nas estradas. En­
tretanto, nas cIdades, elas estão aumentando gradativamente. Nem 
a Resolução n.o 484, do Conselho Nacional de TrânsIto, conseguiu 
com a colocação das "tartarugas" e das valetas, re.solver esse pro­
blema. Recent.emente, através do jornal O Estado de S. Paulo, 
tomamos conhecimento de medida tomada pelo DST, que nos 
acena com uma diminuIção significativa dos acidentes de trânsi­
to nas cidades. Ainda segundo a notícia, aquele tipo de obstáculo 
agora adotado pelo DST no Morum·bl' e, mais recentemente, no 
Iblrapuera, já vem sendo utll1zado na Inglaterra há muitos anos, 
com re::ultados excelentes, a ponto de conseguir-se um decrés­
cimo de 90% nos acidentes urbanos. 

ASsim, fazemos um apelo às autoridades responsáveIs pela 
segurança do trânsito. em no.sso Pais, a fim' de que substituam, 
com urgênCia, os obstáculos representados pelas "tartarugas" e 
pelas valetas, que já provaram não atingir os objetivos, porque, se, 
por ,um lado, diminuem efetivamente a velocidade, por outro, 
criam problemas, especialmente às ambulâncias que transportam 
doentes. 

Lembramos aqui uma excelente reportagem do lornal da Co­
marca, editado na cIdade de, Oswaldo Cruz, no Estado de São 
Paulo, mos,trando OS inconvenientes das "tartarugas", prIncipal­
mente porque nem sempre a sua colocação vem precedida de.um 
aViso aos motoristas. Assim, sofremos freqüentemente não os be­
nefícios, mas 03 maleficios ocasionados pQr esses obstãculos, já 
que os motoristas. não avIsados a eles chegam numa velocidade 
maior do que aquela que seria de se esperar. 

Fica aqui, Sr. Presidente, o nosso apelo às autoridades do 
trâl"sito, para que analIsem esse novo recur:õo que já está sendo 
utilizado em São Paulo no Morumbi e no IbIrapuera, para reduzir 
os acidente,s de trânsito nas nossas cidades. Só assim poderemos 
modifIcar as estatisticas que aí estão, provando !Serem os aciden­
tes de trânsito uma da.~ causas princIpais da mortalidade e inva­
lidez em nosso Pais, atingindo basicamente aquela faixa de idade 
que vai dos 20 aos 40 anos. 

Sabemos, sem ~ombra de dúvIda, que uma....educação para o 
trânsito é importante, mas ela exige tempo. Não poderemos pres­
cIndIr de uma campanha educativa, mas preCisamos da colocação 
de,~ses pequenos obstáculos, que virão facilitar essa campanha. 
03 obstácul03 colocados nas superquadras em que moramos, por 
exemplo, devem ser adaptados a essa nova sistemática, pois eles, 
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nesta época de economia de ;.combustivel, estão ob.soletos. Cham~­
mos a atenção dos responsáveis pelo trânsito,. para a adaptaçao 
daqueles obstáculoa a essa nova sistemática, isto é, obstáculos 
menore.'l e de maior extensão, para que possamos garantir uma 
velocidade média, e não aquela velocldadequlliSe zero, com grande 
preJuizo para o tráfego nas superquadras .. 

. Era o que tinhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - com a .palavra o Sr. 
Deputado Manoel. Gonçalves. 

O 8ft. MANOEl: GONÇALVES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -' Sr. presidente, Srs. Congre.ssistas, uma' das 
mais caras liberdades de um regime plenamente democrático é 
a de expressão e de informação. O cidadão,. desde que encarado 
como célula da unidade social, tem direito de ser corretamente 
informado dos fatospúbllcos, pois e.1Ites afetam de maneira pro­
funda o correr de sua vida e suas relações com o poder consti­
tuido. 

Estamos, no Bra.sll, atravessando uma quadl'a de crucial ex­
pressão dentro da Blstória; estamos no limiar de um restabele­
cimento dos ordenamentos democráticos e lnatalados em meio a 
angustiosa.s perspectivas referentes à nossa posslb1lldade de so­
brevivência como Nação, no contexto de uma real e assutadora 
erise' energética.. 

. Vivemos, Sr. Presidente e Sra. Congresalstas, uma avalancha 
de crises: crise do petróleo, crise de allmentos, crises ~ócio-eco­
nôm.1caa as mais diversas e, inclusive, crise de informação. 

Se lhes causa espécie a afirmação de que vivemos uma crise 
de informação, &clareço que não é outra a situação queverifi­
camos ao anallsar o trabalho, efetuado pela SECOM-Secretaria 
Especial de Comunicação. Social ' 

Há alguns anos ocorre uma distorção na ótica governamen­
tal: para determinados setores do Poder, ser jornaliSta slgnifica 
Ber suspeito; ao contrário do que ocorre em democracias firme­
mente estabelecidas, onde a imprensa é elemento de utllldade 
pública, no Bra:ll os profissionais da comunicação passaram a 
ser encarados como elementos capazes de conseguirem informa­
ções cuja divulgação não é conveniente para os detentores do 
poder. 

Tal distorção, que encara aprioristicamente como elementos 
perigosos os profissionais da imprensa, é típica. de quem não_se 
pode revelar por inteiro, de quem prefere 03 confortáveis desvaos 
do anonimato à. reveladora luminosidade da fo~ação fiel e ver­
dadeira. 

A verdade é o compromisso do homem livre, e, de todas as 
inúmeras maneiras .de falseá-la, a pior é a apresentação do fato 
distorcido ou mutilado. 

Sabemos que todo penodo discricionário é fértil em engen­
drar, instrumentos de cerceamento da liberdade de imprensa. As­
sim foi nos tempos·· coloniais, em q~e era proibida a impressão de 
qualquer texto no Brasll. Assim foi no Estado Novo, em que o 
malfadado Departamento de Imprensa e Propaganda detinha po­
deres de vida e de morte sobre a Imprensa. Assim foi no período 
mais duro <ia Revôlução de 1964, quando se implantou a censura 
aistemátlca aos órgá03 de divulgação. 

De repente, 1979, ano de novo ordenamento revolucionário; 
.suprimido o onipotente Ato Institucional n.o 5, abolidos os últimos 
resqwcios da censura préVia, não dispunha o Governo de . efici~n­
tes meios para controlar o grande poder da imprensa.. 

A solução foi a aglutinação da Agência Nacional, da AERP e 
da As.3essoria de Imprensa da PresidênCia da República em um 
único órgão, a SECOM, Secr~taria Especial de Comunicação So­
eial. que poderia neutralizar os efeitos da liberdade de imprensa e 
dirigir a informação, sempre que necessário, para caminhos mais 
convenientes ao Governo. 

Criada para impor uma diretriz única à informação oficial e 
aos ~sforços. propagandísticos do Governo, o que se constatou até 
agora foi o não cumprimento dos objetlv03 propostos, já que a 
Agência Nacional mantém ainda suas caracterfstlca.'3 anteriores, 
as campanhas de pubUcidade . ofIcial· não adquiriram nova rou­
pagem e a informação governamental, antes concentrada no As­
.sessor de Imprensa do Presidente da República, dispersou-se por 
vários funcionári03, causando desencontros e acarretando maio­
res entraves aos profl.ssion,ais da 1inprensa, que não contam com 
uma fonte fidedigna para obter uma notícia ou confirmar um 
boato. . 

As dificuldades acarretadas aos proflssionais do jomallsmo 
implicam, em conseqüência, no total desrespeito pela opinião pú­
blica,. o que ficou demon.strado recentemente nos episódics rela­
tivos à exoneração do ex-Ministro Mário Henrique Simonsen. So­
breleya o tato de que não 'Se cogitou, nem ao menos por um ins-

tante, de prestar uma satisfação à oplnlão pública, alarmada por 
sucessivos boatos. E este é um típico ca.~o em que o boato traz 
piores conseqüências que a própria divulgação da verdadeira no­
tícia. 

O que se verificou, com a criação da SECOM, podemos resumir 
em quatro itens de significativa importància: 

1.0) a criação da SEOOM velo dificultar ainda mais a tarefa 
dos jornalistas, que encontram dificuldades" para o efetivo exer­
cicio .de sua profissão; 

2.°) é total o desrespeito pela opinião públlca, pois os pró­
prios fatos contrariam os desmentidos oflciaise corroboram os 
boatos; 

3.°) esse contínuo processo de surgimento de boatos,' des­
mentidos e confirmações acaba por desacreditar a SECOM, tra­
zendo o descrédito ao Governo e à própria pessoa do Presidente 
da Repúbllca. 

: 4.°) c povo braslleko foi duplamente logrado, pois sairam do 
bolso do cOJ;ltribulnte os 100 milhões de cruzeiros. inicialmente • 
destinados à SECOM e não chegaram à população os beneficios 
dessa inversão de capital, que seriam a maior afluência de noti­
cIa.s flél.3 ou a agUlzação do proceaso de informação aos estrato.s 
socia1.s. 

Na realidade, Sr. preSidente e Srs. Congressistas, é preciso 
ter em mente .Que o. Governo e o Presidente da República não 
compõem uma entldade única; têm ambos atlvidades e perso­
nalidades que não precisam, obrigatoriamente, coincidir. O Presi­
dente é o Chefe da Nação, e imprime ao Governo suas diretrizes. 
No entanto, se o GOverno se mostra impotente para resolver de­
terminados problemas, não significa necessaria.mene falha da­
quele que ocupa a cadeira presidencial 

Nesse sentido, entendo que a SEcoM deveria cumprir com 
duas atribuições fundamelltais: informar corretamente, abaste­
cendo a imprensa de material relevante e fiel ao.. fatos, e, ao 
mesmo tempo, colher subsidios para manter informado '1 Presi­
dente da Repúbllca sobre as tendências ~a opinião nacional, tor­
nando-o apto a auscultar a real expressa0 do povo que governa. 

O segundo ponto, a contribuição para que o Presidente da 
R~públlca conheça as opiniões da população que dirige, parece 
nao estar ocorrendo, e os fatos .sugerem até que a SECOM acaba 
por prejudicar a imagem do Presidente, já .que apresenta mau 
r~laciopamento com a imprensa. Nesse sentido, o Chefe da Na­
çao corre o rlsco de ser responsablllzado por esse estado de coi­
sas, arriscando-se até mesmo a perder o respaldo da imprensa 
na manutenção de sua popularidade. . 

A verdade não é única, Sr. Presldente; os fatos ocorrem uma 
única vez e. posteriormente, são suas versões que se cristalizam na 
memória da população, quer sejam verdadeiras, quernão o sejam. 
E dai decorre a. necessidade de se propiciar a maior fidelidade 
possivel à informação. Não podemos aceitar que os órgãos de dt.. 
vulgação trabalhem sobre falsidades, servindo de instrumentos aos 
interesses de alguns poucos. A mentira tem pernas curta, e a 
descoberta da falsldade desmoraliza o responsável diréto por sua 
divulgação. 

Não pOdemos aceitar que determinados setores governamentais 
pretendam forjar verdades em função de conveniências próprias, 
pois, muJs cedo ou mais tarde, o fato real vem a público acarre~ 
tando sérias e danosas conseqüências. ' 

A situação de boatos e desmentidos que presenciamos no epi~ 
sódio da exoneração do ex-Ministro Slmonsen foi característica 
e soHcito a V. Ex ... , Sr. Presidente, a transcrição, nos Anais desta 
Casa,. de matéria referente ao assunto, publlcada na edição de 15 
de agosto último da revista VEJA, sob o titulo "Três golpes no 
crédito da palavra oficial". 

Diz o art1culi~ta: 
"Antes que o galo cantasse a manhã de sexta-feira, o 
Governo negou três vezes a renúncia do Ministro Mári" 
Henrique SImonsen. As 13h08m o porta-voz do Planalto,. 
Alexandre Garcia, desmentia os "boatos". Pouco depol$, 
no cenário de seu gabinete, o próprio Simonsen recitava 
para jornallstas curiosos "Vocês estão inventando COL3as". 
Ao anoitecer, enfim, também o Presldente João Figueire­
do negava a saída do M1nistro. No dia seguinte. como se 
sabia desde a noite de quarta-feira, o Pl"~fessor Simonsen 
deixava o Min1stério e legava ao Governo uma severa fis­
sura na credibllldade das declarações oficiais. 
A rigor, Garcia, Figueiredo e Slmonsen adotaram um tipo 
de conduta que freqüentemente seduz governos, apesar de 
ter sido percebidO já no século XIn por Santo Tomás de 
Aquino, que distinguia dols tipos de talsidades: a que vai 
além da verdade e a que pára perto da verdade. Todos 
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pararam perto da verdade. Sabiam que Simon.sen queria 
sair, pois Simonsen dizia, mas negavam que já tiVes,3e 
saído, mesmo sabendo que sairia. Seria o caso, segundo 
Santo Tomás, de uma ."mentira oficiosa, cem a' qual se 
pretende ajudar uma pessoa ou impedir que ela seja pre­
judicada". O presidente, por exemplo, não recebera a car­
ta de dem1s3ão e queria ajudar não só seu Governo como o 
próprio Ministro. 
MANOBRA BARROCA - A intenção do Governo, o am­
paro que lhes dá a tradicional doutrina tomista e todos os 
argumentos de Estado que podem ser desfiados.para jus­
tificar a conduta das autoridades na quinta-feira não re­
solvem, contudo, o fato de a verdade ter sido sonegada, 
três vezes. A manobra barroca pela manutenção do Mi­
nistro do Planejamento afastou de tal modo a versão ofi­
cial dos fatos reais que, durante todo o dia mais soube 
quem duvida do Governo que quem nele tem confiança 
disciplinada e ce·ga. 
Não se Chegou, é certo, à situação do Professor Alfredo 
Buzaid, que, como Ministro da Justiça, disse, em agosto 
de 19'10, que "não há torturas no Brasil". Também não se 
repetiu o sucedido em setembro de 1972, quando a PoliCia 
Fooeral proibiu a imprensa de publlcar uma entrevista 
do Senador Flllnto Müller, Lider da ARENA, desmentindo 
que houvesse censura aes jornais brasileiros. 
A falsidade, contudo, penetrou impunemente o sistema 
de comunicações da burccracia oficial. Há dois meses o 
Secretário da Segurança do Rio de Janeiro informeu,a 
respeito do ca.so de um. servente morto numa delegacia,. 
que não fora "constatado qualquer .sinal de violência".' O 
laudo pericial, contudo, informava que o cidadão tivera 
duas costelas quebradas. Não se sabe de prOvidência do 
secretário contra os assessores que o induziram ao erro. 
Segundo o perta-voz de Planalto, Alexandré Garcia em 
seu desmentido de quinta-feira, é paradoxal que num pe­
riodo de abertura, em que todas as fontes de informações 
estão abertas, os jornalistas prefiram acreditar na imagi­
nação de algumas pessoas. Na ver~ade, os governos têm 
ciúme das pessoas que acreditam no que se ouve fora dos 
palácios. Até porque, talvez sem sabê-lo; praticam um 
jogo ditado pela lei segundo a qual, na medida em que o 
conhecimento gera peder, a falsidade afeta a distribuição 
desse poder." 

Sr. Presidente, nossa. posição rião é contrária à criação e" 
eentinu1dade da. SECOM, mas, isto sim, favorável a que esta .Se­
cretaria cumpra com seus .objetivos de atuaT como elemento in­
termediário, como canal de comunicação mútua entre o Presi­
dente da República e a opiniãe nacional, dispensando sua atual 
subserviência ao ,fato deturpado, à conveniência oficial e ado­
tando atitude mais condlzente com um órgão dirigide por um 
respeitado profissional da imprensa, que construiu um dos mais 
sérios veiculos de divulgação do Brasll, a revista Visão. Não acre­
dito que o Ministro Sald Farhat sinta-se à vontade quando fun­
r.ionários sob sua tutela perpetram crimes contra o mais expres­
&VO dos princípiOS da imprensa, qual seja, o de informar corre-
tamente. . 

O SR. PRESIDENTE (N1:o Coelho) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Mário Frota. . -

O SR. MARIO FROTA (MDB - AM. Pronuncla o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congr.esslstas, o povo bra.sileire 
a cada dia que passa vai ficando mais decepcionado com as ati­
t:.ldes governamentais. Primeiro, assistimos o General Figueiredo 
percorrendo as dependências qe um mercado e, n.a mais d'3spropo­
sitada demagogia, comentar surpreso o alto custo de vida, como 
se não soubesse o preç.:> que· o p':lVO paga para adquirir gênel'os de 
primeira nec·essidad·3 para sobreviver. Depois, para comple·tar o 
quadro, vemos o Sr. Delfim Nette, o santo milagreiro, afirmando 
coisas grotescas e estapafúrdias, como: "O aument':l d·os pr·3ços 
dos derivados de petróle·o não afetam o povo porque não é o povo 
que consome petróleo, mas as indústrias". E ainda outra do gêne­
ro: "O aumento de 50% no preço do óleo diesel nãe provocará 
inflação porqu·~ incidirá em apenas 2% sQbre.o preço d·o produto 
acabado. Logo de·pois, o Sr. Said Farhat,. outro dos que esgrimam 
muito bem a arte sofística, sai-se com e$ta ap~s a n,olll'3ação d'o . 
Sr. Delfim Netto para a Pasta do Planejamento: "Foi escolhido 
por haver conseguido restabelecer o oti~smo na agricultura, es­
perando-s'3 que ,transmita esse sentim·ento para toda a, ec·on.:)mia 
nacional". .• ' 

E por aí vão, Sr. Presidente e Srs. Deputados, os amontoades 
de tolices pl'::lferidas por eSses ca~'alheiros que compõem e Go­
verno. Nunca se pr·~s·:mcf.ou tant) t'scárnio, nunca ·0 pov·o foi alvo 
de tanto despr.3zo com:> ultimamente. A verdade é que, .!:·e a si­
tuação não fos.se tão dramática, tão trág!ca, pOr certo daríamos 
boas garga:hadas pela comicidade. de que tais frases e atitudes 

enc·erram. Mas infelizmente não pode ser assim. Entendemos que 
ninguém. pode brincar C':lm os sentimentos do povo e ficar ete'r­
namente na impunidade. O circo está montado, mas o palhaço 
já deve ter começade a perceber que o, públicO há muito não ri 
das suas peripécias e estrepol1as. O povo, que por muite tempo 
foi forçado à. posiçã·:> de mero expectador, já com.:;!ça a reagir. As 
greves que estã·o aí são reações naturais de um povo que não 
tem outra saída para continuar a sobrevive'r senão a: d·e forçar 
a sua participação na vida nacional. . 

Vejamos, Sr. Pre.sident·e e Srs. Congressistas, cemo esse Go­
verno não é sério e desprO\ido de quaisquer sentimento de leal­
dad'3 para com o povo que governa. O Amazonaspe3sul os maio­
res r:os e lag·os do País, mas, apesar de tão e.sp~tacular· vocação 
para a piscicultura e indústria pesqueira, aquele Estado da Fe­
deração não foi contemplado no orçamento da SUDlEPE para o 
ano corrente. li: inacreditável: mas para o ano de 19'19 nã·:> ·existe 
no orçamento da SUDEPE um centavo para ser aplicado no Ama­
zon·as. No entanto, toda a cesta litorânea, foi beneficiada, r.egião 
onde estão exatamente as empr·:;!sas falidas que ainda continuam 
abocanhando o grosso das verbas da SUDEPE. Fica assim eviden­
te que não será dessa forma que o Gov·eme vai conseguir encher 
a panela d·') pobr02. No Amazonas, segundo estudo feito pela pró­
pria SUDEPE, perdem-se 25% do pescado na fase da safra, o que­
equivale a 12 mil. toneladas d·e peixe atirado fo~ por fa:ta de 
frigorificação. A ausência de .um terminal pesqúe1ro, prometide 
para o Amazonas desd·e que eu era criança, ainda continua a ser 
um sonho para o poVoO amazonense. Em razão dis.ro, dessa ausên­
cia de uma infra-estrutura de apoio à industrialização da pesca, 

. é que .. em çertas épocas do ano o peixe chega a ser vendido mais 
caro do que a carne. Tal fato re'presenta um v.erdadeir,o ,crime 
contra as populações pobr·es d·:>Estade, levando-se em con.sid~ra­
ção que as camadas maIs carentes alimentam-se praticamente o 
ano inteiro de pe~e, por ser naturalme'nte uma alimentação mais 
barata. A própria delegacia daSUDEPE no Estado limita o re­
gistro de barcos pesqueiros exatamente pela ausência de condi­
ções para frigorificar o pescado. :s: inacreditável, Sr. PrelSidente, 
exi,tlr panela vazia em um Estado como o Amazonas. :s: inad­
missivel e vergonhoso. A incapacidade de governos despreparados 
levou o Pais ao estado de calamidade em quevlvemos atual­
mente. 

A SUDEPE, Sr. Presidente. e Sra. CongreSSistas, merece um 
capitulo à parte na história da corrupção que tomou conta deste 
Pais nesse-s ma~fadados 15 an·os. A administração passada 'já há 
muito devia estar na cadeia, tais os escândalos que envolvem o 
órgão responsável pelo desenvolvimento da pesca no Pais. Tenho 
em mãos o número de empre:5as falidas que foram refinanciadas 
pela SUDEPE, escandalosamente, num desrespeito sem prececien- ' 
tes ao erário' público. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Preside·nte. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ae· 
Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (MOB"':" SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr~ Presidente, Srs. Congr·essistas, ocorreram ont.em fatos 
normais em todos os Parlamentos: pressionadas pelos seus mor ... 
tos, desaparecidos e presos, ou conduzidas pelos seus superiores 
hierárquicos, aqui vieram p.essoas justamente para dar sust·enta­
çã·o, até certo ponto legítima,. ao partido do Governo, que, não 
tendo povo, precisa ter soldados. Desta forma, tudo que aconte­
ceu nesta Casa, até alguns possíveis atritos entre Parlame·ntar·:;!s, 
faz parte de trabalho des melhores Parlamentos do munde, in­
clusive do i>arlamento Inglês. 

Ontem à noite, perguntava-me eu a razão de tais aconteci­
mentos. Sou doc·e e ferozmente contra este Governo ditatorial 
instalado nest-:;!. Pais. Não'J sou s·equer considerado muito à esquer­
da e muito menos ligado a qualquer grupo que ,combata o Go­
verno por razõe-s ideológicas. Não sofro por problemas flslológi­
cos, por pressões econômicas, por dificuldades financeiras, daqui­
lo que se chama eposiclonism·o fisiológico: "sou contra oOover­
no porque não estou dentro". Enquanto eu fazia a análise, e esta­
va no mel·o dela, liguei a televisão e vi .'J homem que mandou um 
te1egrama a Miguel Arraes, hipotecando sua solidarIedade a e:e 
em 1964. Era o Sr. Ministro da Justiça, com aquela forma doce 
de falar, sua forma tratável de expor os problemas, o h:>mem 
que, lembro-me bem, estava com JQOO G::lwart, assim com·:> com 
as esquerdas, os pelegos e os sindicatos - e·ste homem que, ten­
tando contrariar inclusive as leis da cibernética, da teenologla, 
tenteu, pelo t.elégrafo sem fi.o, reaver o telegrama de solidarie­
dade '1\:'3 (·nviara a Miguel Arraes. Eu vi ontem, porque. sou c·ontra 
o regime. O Ministro da Justiça, Sr. Presidente e Srs. Parlamen­
tares, é o retrato exato do regime que, para esvaziar o poder 
civil, dentro de um contexto até da Escola Superier ·de Gl:·~rra, 
co:oca esses homens paulatinamente à testa dos maiore.) cargos' 
d·o Pais, para que possam, com a sua simplicidade e r.:;!speltosa 
desfaçatez, ir à televisão, como ont~m, dizer frases do seguinte 
quilate: "Aqueles que,p:>rventura, para parecer ter coragem, vi-
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vam som·~nte fazend.:> bravatas ... " Este Mini.stro da Justiça, tipo 
humano que uma Revolução costuma aproveitar para seus desíg­
nios, quando não sã·:> bons, fica pl'Jfundamente irritado quandO 
um homem, que não é comunista nem trotskista, que não depende 
do Governo, que tem uma vida modesta e poderia, muito mais 
confortav·elmente, não atacar o Gov'2rno, VE·m à trIbuna do C::>n­
greseo, para <> qual foi eleito não com o voto de latifundiários, 
empresários, mas, sim. com o voto popular, e, em term·:os permi.'.l­
llivets, ante um Presidente que respeita, profundamente, o Presi­
d·~nte do Congrésso, registra o seu destemor por tipos humanos 
como o Sr. MinIstro da Justiça. Vimo-b ontem, na televisão, a 
fazer am·~aças vagas, com as suas torcidas de cat·~ça, as suas 
mãos que· meneiam e manejam. A televisão esqueceu-se de contar 
que e.staCasa estava lotada 'de soldados; falou somente d·as vaias 
prof.~ridas pelas famílias dos mortos, dos desaparecidos, d':5 pre­
sos, banidos e exilados. Essa mesma televisão, que vive de anÚD­
dos. entrevista, durante 15 minutos, o Sr. Ministro da Justiça. 
S. Ex.a tem uma linguagem excepcional: "Tu o diSseste. Está em 
tua boca a extinção dos partidos". Pensa o Ministro que homens 
como eu - e existem milhares e melhores - estão' preocupados 
com as suas ameaças. Éramos jovens quando ele mandava tele­
grama para o Estado de V. Ex.·, para o Sr. Miguel Arraea, por­
qu'~ el·e não sabia o lad·::> quê ia ganhar. Nós sabemos que, se ga­
nharmos amanhã, contaremos com esse Minlstro, se quisermos, 
até para exerc·er funções menos nobres do que a de Ministl':J da 
Justiça. Ontem, descobrI - e est.::lu muito contente - p:>r que 
sou contra um Governo dess.a espécie. Há homens como V. Ex.a, 
Sr. Presid·ente,que lutam contra o MDB no Estado. O MOB usa 
os própriOs métodOS, V. Ex.a, os seus. Mas lutam pElo voto, vão 
às ruas, têm de .ouvir. Não é uma ofensa especial ao h:>mein Pe­
trônlo p<)rt·ella, mas ao pOlítico e ao Ministro da Justiça P·~trônio 
Portella. lJ: lamentável. O qu·~ ontem e·le fez na. te:evisão foi. um 
espetáculo que devia ser condenad·:> em qualquer pais clvillzad·o: 
ao anunciar,' quase como um Caligula,.c·omo um César, <) fim do 
MOB, d·eixando nas entrollnhas uma ameaça aOI3 que, tentando 
ser corajosos, faze·m tem·eridades que podem levar "aqui ou aco­
lá". Ora, eu não dependo, para viver, a não ser da minha inte­
ligência e .d·:> meu trabalho. Passei pél()s atos instituci·onais com 
lndep'~ndêncIa. Nãó tenho compromissos comas .esquerdas, nem 
com as direitas. Eu tenho compromisso com um Brasil liVl'~, livre 
princlpalme'nte de homens que servem a qualquer governo, por­
que vivem se servindo dos governos. E o exemp:o válido 02 má­
ximo disso é o MinIstro da Justiça. 

Srs. arenlstas de b::>m caráter, Srs. emedeblstas de bom ca­
ráter, .os que se consideram de bom caráter pode:m ficar absolu­
tam·ente c·ertos:eu descobri ontem - heureca! - que realmente 
30U contra o Gov·erno que abriga um Wnlstro da Justiça que dá 
uma e·ntreviSta daquele tipo n.a televisão. . 

O SR. PRESIDENTE (NUo Coelho) - Concedo a. palavra ao 
Sr. Deputado Joel Lima. 

O SR. J'OEL LIMA (MOB - RJ. PronuncIa o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é inegável a penetração do 
rádio. Sua força de difusão de idéias e de conhecIm,entos, princi­
palmente num País c·omo o Brasil, de dimensões continentaJ.s, é 
hOje reconhecida mundIalmente. 

O rádio atinge, através de. sua ondas, os mais diferentes seto­
res da sociedade, pois do seu raio de alcance não escapa. nem o 
humilde homem do campo, que a. ele tem acesso graças à mara-
vilha do rádio transistorizado. . 

1: por iss·:> que desejo, nesta ocasião, saudar, da maneira mais 
efusiva possível, a Rádio Globo, uma das mais conceituadas na 
radiofonia brasileira, graças às inegáveis qualidades humanas e 
profissionais de sua equipe, desde seus redatores a. seus apre­
sentad·ores. 

Agora mesmo vem alcançando a maior repercussão possível 
uma m,eritória. campanha empreendida pela Rádio Globo, que, por 
sua natureza, bem dem.onstra o alto espírito comunitário que pre­
side as inIciatIvas daquela emissora radiofônica. 

Está a Rádio empenhada em obter das autoridades munIci­
pais o reconhecimento da necessidade de que os condomínios de 
edifici.:>s localizados no Rio de Janeiro providenciem a instalação, 
no m.enor prazo possível, de luzes de advertência na saída de suas 
garagens, para avi~,::> às pessoas q,ue vão a pé. 

Isto porque mais .de sessenta por cento dos edifícios não:J dis­
põem dessa sinalização de advertência, o que vem contribuindo 
para a ocorrência sucessiva de inúmeros acidentes, alguns fatais, 
eis que a declividade da maio:Jria das garagens dos edifíci·::>s exige 
.que os carro" saiam das mesmas em, grande impulso. 

Fica, pois, Sr. Presidente e Srs. O:>ngressi::;tas, registrada aqui 
a minha integral E':>liciariedade a tão meritória campanha, na 
certeza de que as autoridades municipais do R:o de Janeiro deter­
minarão o imediato cumprimento das posturas que exigem o bem 
comum. através de medidas que permitam assegurar o trânsito, de 
forma livre e cegura, das pessoas que vão a pé. 

Aceitem os imaginadores desta nobre campanha meus cumpri­
mentos pela feliz iniciativa. 

São as minhas palavras, Sr. Presidente. 
; . 

O SR. PRESmENTE (NUo Coelho) - Com a palavra o Sr. 
DeputadO Antônio. Dias. . 

O SR. ANTÔNIO DIAS (ARENA - MG. Pronuncia osegulnte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, há alguns dias, aos 
105 anos de idade, faleceu na cidade de Pedra Azul, Minas Gerais, 
o CeL Ormino de Almeida. 

R:Jmem centenário, toda uma vida de luta, trabalho e con­
quista. MaIs de cem anos entregues à família, ao campo, à região 
mais pobre de Minas e à política. 

A tud·:> foi presente .. De nada se ausentou, quando o assunto 
era o VaJe do JequItinhonha, sua política e sua economia. 

Fazendeiro, ele mesmo conduziu D:>iadas, e espalhou por Montes 
Claros e por todo o norte de Minas o OOi b:>m de Pedra Azul, 
conhecIdo e cOblçad-oJ no BrasU Inteiro. 

Vereador, Presidente de Câmara, Prefeilio, chefe politico, pre­
sidente de partido, lembrança viva do PSD, at.é o último momento 
quis construir o bem., buscou o progresso e parUclpava da polí-

. tica. . 
Ainda escritor, relaliou do próprio punho sua conquista, sua 

luta e idéias. o 
Foi este homem comum como nós mesmos. igual a tantos pelo 

BrasU afora, que deixou- de existir, há poucos dias. Mas, não pode­
m,os esquecê-lo pet:> muito que deixou à nossa geração e ao futuro. 

Lembro aqui Guimarães Rosa: "Nossos mortos não morrem, 
ficam.' encantados." E o Ce!. Orm1no de Almeida não morreu, ficou 
encaritado. . 

O SR. PRESIDENTE (NIlo COelho) - Com a palavra o nobre 
Deputado Braga Ramos. 

O SR. BRAGA RAMOS <ARENA - PR.Pronuncla o seguinte 
discurso.> - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, recentemente, o 
Paraná, atrav·és de sua Secretaria de Saúde e Bem-Estar 8:>clal, 
ingressou na luta contra o fum.o, constituindo sua primeira C·omis­
são Executiva com <) encargo de promover amplo esclarecimento 
ao público,.a par de tentar, por todos os m.eias disponíyels, con­
vencer as autoridades a adotarem providências legais visando a 
impedIr ou a minlmIzar os terríveis efeitos provocados na saúde 
pelo hábito de fumar, fartamente demonstrados por pesquisas sé­
rias e estatísticas idôneas. 

Esta Casa, c·:>m certeza, aplaudirá· e se alistará também nessa 
grande batalha, já desencadeada em vários países, por recomen­
dação da Organização Mundial da Saúde. Campanha que. na prã~ 
tica, slgnlflcaa tentatIva de devolver a vIda aos que estão se dei­
xando matar, pois o fUIll(.) encurta a média de vida em 2.5% dos 
fumante:: de mais de um maço por dia, como:> se comprovou no 
Inquérito de Hammond, USA, cobrindo mais de 1 milhão de 
pessoas. 

Naquele pais morrem, pel:J cigarro, 360 mil pessoas por ano, 
o que corresp.:>nde a 1. C.OO por dia, 40 por' hora, uma de 2 em 2 
minutos. No Brasil, morrem, anualmente lU:> mil por ano, 8.333 por 
mês, 2'1'1 por dia, 12 por hora, uma de cinco em cinco minutos. 

Diante desses números é inacreditável que ainda se fume. 
Ninguém acredita no p:>der letal do cigarro. Ao· menos, não crêem 
os fumantes, pOis continuam a fumar e a m.orrer~ Não sei que 
diabólico poder impede a aprovação de leis restritivas ou impedi­
tivas a um, vício que está liquidando a humanidade. 

Só nesta. Casa, centenas de projetos são .rejeltad·os quando, de 
formas as mais variadas, procuraram - e procuram. - deter os 
incríveIs índIces de mortalidade provocada pelo fumo. De todos 
os ângulos se vem tentando atacar a pandemia, sem nenhum. re­
sultado prático. 

Quem sabe agora, ne2sa mobillzação nascida nos meIos médi­
cos do mundo e do Brasil, algum sucesso se venha a conseguir? 
Bem verda.de, ninguém pode impedir outrem. de fumar, mas o 
Governo tem. o dever indecllnável de alertar a tod':ls os cidadãos 
sobre os males provocado3 pelo cigarro, mesmo porque impOsto 
pela Constituição Federal, em seu art. 8.°, item VIII, alínea· b 
e item, XV,que falam, com meridiana clareza, da prevenção e re­
pressão do tráfico de entorpecentes e drogas afins, bem como dos 
planos nacionais de saúde. Ora, a nicotina é' um alcaloide, é entor­
pecente, produz m-:l!·te e nã·:> se pode entender nenhum plano de 
saúde que não inclua a preocupação de impedir a ação de um 
agente químic.::> qUf: vem liqüidando milhões de pessoas, por ano, 
ne::te tobre mundo, neste insensato:> mundo que se lança contra 
2. poluição das chaminés mas não toma cOnheciment:> da p::Jluição 
orgânica produzida pel::> cigarro. AoJ menos a advertência sobre o 
perigo, o sinal vermelho da d·oença e da IXl::>rte c·::>mpete ao G·::>verno 
obrigar a colocar, em destaque, nas cal'teiras de cigarros e em 
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todos os textos de propaganda que, com refinado luxo e sofisti­
cação, vêm difundindo essa desgraça no Pais. 

Sr. Presidente, esta, evidentemente, não é a hora. para. apro­
fundar reflexão sobre o assunto e . detectar, uin a um, os terríveis 
efeitos do cigarro sobre a saúde e outros segmentos da vida social. 
Quis hoje registrar a acertada decisão do Governo do Paraná 
e aplaudir os ilustres nomes que compõem a. ConUssão nomeada 
pela Resolução n.o 62/79, do Sr. Secretário da Saúde e do Bem­
Estar Social do Paraná. 

, Voltarei à tribuna para o exame mais .minucioso do grave 
problema, com sugestões capazes de resolvê-lo ou reduzi-lo a níveis 
compatíveis com. o bom senso, em, face da impossibllldade de aca­
bar de vez com ele. 

O SR. EDSON VlDlVAL (ARENA - MA; Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nesta caminhada 
para a afirmação da democracia em nosso Pais devemos estar 
sempre atentós para as investidas do retrocesso. Não podemos 
perder de vista que os extremados espíritos do atraso, os radicais, 
estão sempre ciosos de uma oportunidade para a sabotagem da 
nossa caminhada dem.ocrática. Não podemos· consentir em qual­
quer passo atrás, em, qualquer agressão àa conquistas até aqui 
obtidas! 

Enquanto o Congresso Nacional aprovava ontem a anistia 
ampla, alterando substancialmente o projeto originário do Go­
verno; enquanto dávamos, as.s1m, mais um passo à frente no pro­
jetonacional de afirmação da democracia, ocorria na cidade de 
São Paulo a primeira ~nlfestação do retroce!So - em relação 
ao que a liberdade de imprensa conquistou até agora. Dizendo-se 
no cumprimento de ordens superiores, alguns elementos invadi­
ram as oficinas onde é impresso o jornal Gazeta MercantU para 
exercerem a censura-prévia e impedirem o jornal de sair àa ruas. 

Por que isso, Sr. Presidente? 

A alegação, brotada de setores do Governo, já, à. noite - por­
que, à tarde, ninguém, em. Brasil1a., se dizia em condições de escla­
recer coisa alguma - tentava fazer crer que o jornal Gazeta 
Mereantil iria publicar informações consideradas sigilosas, refe­
rentes ao tratado nuclear Brasil-Alemanha, informações que, se 
o jornal as tinha, acredito,que nós, Congressistas, temos mais que 
todos o direito de tam,bém as ter.' NãO as tivemos. E por que não 
tê-las também? E por que não sabermos, evidentemente, de tudo 
quanto diz respeito a esse tratado nuclear Brasll-Alemanha? 
Pois a pretexto de se impedir o 'conhecimento dessas informações, 
invadiu-se a.s oficinas do jornal Gazeta MercantU, que tem como 
diretor responsável um Congressista, membro do partido do Gover­
no, o Deputado Herbert Levy - portanto um insuspeito jornal -
para impedir que esse j ornaI circulasse. Uma alegação como esta 
não condiz'com os propósitos de um Governo que tem como jura­
mento fazer deste Pais uma democraCia. Num País democJ'ático não 
se exerce' a censura p:-évia à imprensa. Numa Nação democrática 
o povo tem o direito de saber sobre o que estão fazendo com o 
dinheiro dos cofres públicos, que é o dinheiro de todos, resultado 
da contribuição e do sacrificio de todos. __ 

1: verdade que a Constituição vigente ainda admite, d.e forma 
subjetiva, a censura prévia, como resultado de um clima que o 
!Pais atravessou. Mas num cUma de abertura, comp o que se pre­
tende manter e aperfeiçoar, esse dispositivo se torna inócuo, dis­
pensável e - por que não dizer? - merecedor de imediata ellmi­
·nação do texto constitucional. Aliás, tramita no Congresso Na­
cional uma Proposta de Emenda à. Constituição, de minha inicia­
tiva. pretendendo acabar com a' censura prévia à imprensa e à 
publicação de livros, às artes, aos espetáculos e diversões públicas. 
Esta Proposta, aliás, já tem parecer favorável da Comissão Mista 
e deverá brevemente ser apreciada neste plenário. 

Espero que a Oposição, interessada como nós no, restabeleci­
mento pleno das liberdades públicas, mobilize, como ontem, no 
ca.sb da anistia, todos os seus correligionários para um espetáculo 
- não de certo modo corrio o que se viu ontem - de sentido demo­
crático, de incentivo à. eliminação da censura prévia. Espero ver a 
mesma mobilização, o mesmo movimento, não apenas em torno da 
extinção da censura prévIa, mas também em torno de dezenas e 
dezenas de matérias em t!:amitação nesta Casa e que refletem, os 
anseios mais justos da Naçao e os interesses maIores do Brasil. 

Desejo aqui consignar o meu protesto contra a. invasão ontem 
das .oficinas do jornal Gazeta Mercantil, de São Paulo. Em nome 
de quem? Em nome de que~ Em nome de "ordens superiores", em 
~me de um sigUo discutível, porque o jornal publicaria informa­
ções . -sobre, ~ trataC:o nuclear Brasil-Alemanha. Não, Sr. Pre­
sidente, o povo tem \) direito de saber das coisas. Sem liberdade 
de imprensa a democracia é um ser sem olhos e sem ouvidos. Ou, 
como dizia Rui Barbosa - a imprensa constitui os olhos, os ouvi­
dos e os pulmões de uma Nação. 

Dizemos nós: a imprensa não é um teclado para o Governo 
dedilhar. 

o SR. PRESIDENTE (NDo Coelho) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ricardo Fiuza. 

O SR. RICARDO FIúZA (.AüU:NA - PE. Sem rev1.são do ora­
dor.> - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não pretendíamos tão 
cedo, numa sessão conjunta, tecer considerações a respeito da ses­
são de ontem, na qual aprovamos o projeto de anistia remetido 
pe:o Poder Executivo ao COngresso Nacional. Entretanto, o Depu­
tado Del Bosco Amaral, no seu entUsiasmo costumeiro, fez obser­
vações sobre a pessoa do Ex.mO Sr. Ministro da Justiça, senador 
Petrônio Portella. Sr. Presidente, o que vimos ontem foI absolu­
tamente natural dentro do jogo democrático. Vimos a Opo.s1ção 
- por todos os meios, métodos e forma organiZada - tentar 
tirar o mérito do Governo e do partido que o legitima neste 
grande passo para a. redemocratlzação que foi a reme!Sa do pro­
jeto de anistia. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. COngressistas, em nenhum mo­
mento, antes da remessa do projeto, OU durante sua tramitação. 
ou no períOdO de análise, o Governo aqui representado, na tarde 
de ontem, pelos Líderes Senador Jarbas Passarinho e Deputado 
Nélson Marchezan, afirmou que as .medidas propostas eram per­
feitas, ou estavam acabadas, mas que aquele era, de. fato, um 
grande passo para atingirmos o Estado de Direito democrático 
que tod~ a Nação deseja. O Presidente da República, sintetizando 
a vontade de todos os brasileiros, tomou a inlciativa. ' 

Sr. Presidente, alguns companheiros estranharam que'a mo­
Vimentação nas galerias tenha sido tão intensa e tão cheia de 
entusiasmo, rancores e ódios. 1: muito natural que do1.s terÇOs das 
pessoas que aqui vieram tenham protestado contra a forma de 
anistia proposta. Esta. não foi amp:a, no sentid.o de que tenha 
beneficiado aqueles que exerceram o terrorismo como forma de 
sua luta politica. Mas, concomitantemente, os lideres deixaram 
implic1to que era intenção do Ex.m° Sr. Presidente da República 
ampliar a anistia também sob a forma de indulto. Qcórre que 
muitos jovens lançaram mão da violência, quando os canais nor­
mais de manifestação ou de protesto popular foram obstruídos 
durante 15 anos por um regime de exceção. Mas o que não se 
pode, nem no Brasil, nem em nenhum pais do mundo é anistiar o 
terrorismo como Jnstituição. 

Se o Presidente -da RepúbI1ca' viesse posteriormente, como 
tem demonstrado, a indultar aqueles que foram levados à prática 
de atos de terror, ou a atos de violência, não estaria anistiando o 
terror e, sim, alguns terroristas. Na verdade. o sentimento da­
quelas mães, esposas e irmis que aqui vieram, porque tiveram 
seus filhos ou· maridos perseguidos, violentados ou· torturados, 6 
o mais legítimo, pois a mágoa também é um licllmo sentimento. 
Obviamente, nas galerias as pessoas tentavam alargar a anistIa 
para que ela atingisse exatamente seus fam11lares e entes que­
ridos. Não é de estranhar. Mas, se do lado humano esse senti­
mento é absolutamente válido, é preciso que estas pessoas se 
conscientizem de que, no momento em que seus entes queridOS 
optaram pe!o terror, numa forma de luta e protesto, sabiam que. 
em contrapartida, teriam uma repressão que, em muitos casos -
e todos sabemos - foi violenta. Esperamos que a HiStória, que 
a abertura democrática, ou que o processo democrático ao longo 
do tempo, como aconteceu em todas as nações civilizadas do 
mundo, apontem esses culpados, aqueles que, não sendo da poli­
tica do Governo, abusaram da força e levaram o desassossego às 
famillas brasileiras. Entretanto, Sr. Presidente, uma coisa não 
se pode obscurecer: na realidade, o Presidente João Baptista FI­
gUeiredo, a ARENA, o partIdo que legitima o Governo no COn­
gresso Nacional, trouxeram ao povo brasileiro a alnistia como 
uma das medidas complementares à descompreEsão total do re­
gime e à. persecução da democr~cia, que todos desejamos. 

Sr. Presidente, para concluir, o Deputado Del Bosco Amaral. 
tardiamente, descobriu por que estava na Oposição, enquanto nós 
descobrimos, há muito tempo, por que estamos no Governo. Por­
que temos garantido a establUdade ao Pais, temos garantido esta 
fase de transição, temos garantido estab1lldade da sociedade bra­
sileira, temos trazido o progresso à. Nação que eles tanto tentam 
obscurecer, prendendo-se apenas a fatos jsolados, sem fazer uma 
análise global da economia brasileira. Sabemos que o Sr. Mln1stro 
Petrônio Portella é um estadista' que pode sintetizar a classe po­
lítica brasileIra, pe.!a. sua vIda, pe!a: sua dedicação, pela versatlll­
dade que nós, politicos. devemos ter, quando acreditamos que a 
estratégia de uma época não é necessariamente válida para o\i-
tra. I 

A liderança da Maioria, pela minha palavra, fará com que 
o povo brasileiro saiba realmente que nós garantimos a establl1-
dade deste Pais e o retomo à democracia, sem as ilusões, sem a 
luta, sem os conflitos de classe, com o desenvolvimento, com um 
regime que não será tão-somente politico, mas profundamente 
social. E isto o Presidente Figueiredo conhece. Fatos isolados co­
mo os que aconteceram no Congresso não impedirão que o povo 
brasileiro que nos legitimou, que nos deu a maioria nesta Casa, . 
continue ao nosso lado, para que levemos o Brasil ao seu grande 
destino. ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESilDENTE (NUo Coelho) - Está. encerrado o pe­
riodo destinado para breves comunicações. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje. às 
19 horas. neste plenâr1o, destinada à votação das. Propostas de 
Emenda à Constituição nps 8, 13, 14 e 15, de 1979. 

O SR. PRESmENTE (NCo Coelho) - Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

D1Scussão, em primeiro turno, da Proposta de Emerída 
à Constituição n.O 10. de 1979, que altera o I 2.° do artigo 
102 da COnstituição Federal, que dispõe sobre os proven­
tos da inatividade, 

Dependendo de Parecer da Comissão Mista. 
Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Fiuza, Relator da 

matéria, para proferir o parecer pelo órgão têcnico. 
O SR. RICARDO FIUZA (ARENA - PE) - Sr. Presidente, 

Sra. Congressistas,' por determinação regltntmtal, desde que per­
.seguem' o mesmo objetivo, ou seja. a alteração do art. 102 da 
Constituição, submetem-se a tramitação conjunta as Prop:>stas 
de Emenda à Constituição de n.os 10 e 17, de 1979, ambas dLs­
pondo sobre os proventos . da inatividade do funcionalismo pú­
blico. 

A primeira, de àutoria da nobre Deputada Lygla Lessa Bas­
tos. dá ao § 2.° do art. 102 da Constituição Federal a seguinte 
~dação: ' 

J 2.° Em nenhum caso o inativo perceberá proventos 
superiores ou inferiores à remuneração percebida na ati­
vidade por funcioná.rio ocupante. de cargo de denomina· 
ção e .símbolo iguais ou equivalentes ao' daciuele em . que 
se aposentou." 

O texto em vigor declara: 
, "§ 1.0 Os proventos da inatividade serão revistos 

sempl'e que, por motivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda, se modificaram os vencimentos dos funcioná­
rios em atividade." 

u§ 2.0 Ressalvado o dLsposto no parágrafO anterior, 
em caso nenhum os provento.s da inatividade poderão 
exceder a remuneração percebida na atividade." 

Trata-se, portanto, de completar a equiparação contida no 
'COntexto dos dois parágrafos, a fim de que não percebam os ina­
tivos menos que seus colegas em atividade. ' 

Já a Proposta n.o 17, de autoria do ilustre Senador Nelson 
Ca.rneiro, obtendo, em síntese, o mesmo resultado da anterior, dá 
a seguinte redação ao citado ,§ 1.0 do art. 102: 

"§ 1.° Os proventos da inatividade serão revistos, 
na mesma. proporção, sempre que, por m<ltivo de altera.­
ção do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os 
vencimentos dos funcionários em atividade. No caso de 
reela.ssificação Oll reestruturação dos cargos públicos. O 
inativo perceberâ os proventos eom::spondenú:s ao cargo 
que resultou ela transform~á9 do fllle ocupava à época 
da aposenta4oria." 

Na. sua brilhante· e ampla justificação, salienta a represen­
tante carioca: 

.. . .. ninguém pode viver de cabeça erguida, com dig­
nidade e tranqüilidade, quando sente que seus recursos 
estão sendo paulatinamente achatadOS. sua capacidade 
econômica progressivamente diminuída, como vem acon­
tecendo com os velhos servidores aposentados. Além de 
sua marginalização no p:ano social, deeorrente de seu 
desgaste f1s1co, seu desencanto e seu abatiment:) m·oral 
são inevitáveis, ao notarem dia a dia que não lhe.'3 é per­
mitido, de igual para igual, participarem das riquezas 
que ajurlaram a produzir eom seu trabalho, face à de­
terioração gradativa de seus provento.s. E tudo .isto em 
conseqüênCia, a nosso ver, de interpretação duvidosa e 
errõnea do dispositivo constituc!onal que. com o presente 
trabalho, pretendemos modificar." 

Salienta, em seguida, que à interpretação literal do § 2.0 con­
duz à. conclusão de que, no caso do § 1.°, os proventos da aposen· 
tadorla poderão ser superiores' acs aufericos na at1v1dade. E não 
.só em termos abso!utos (pois consignada a hipótese de correção 

, do poder aquisitivo da moeda), mas também re!ativos. com a 
equiparação aos vencimentos <ios funcionãrios em atividade. 

Justificando a. sua Proposta, de nP 17, de 1979, o Senador 
Nelson CarneIro, com amp:os esclarecimentos jurídicos, cita. ini­
cialmente, voto d.:) Ministr.:) Rubem Rosa, no TCU. em que faz 
referência a uma "subsistência vitalícia, uma pensão diâria, até 
<> dia de sua morte. durante os dias de sua vida", concedida pelo 

Rei da Babilônia ao Rei <ie Judá, apõs libertá-!o do cativeIro, 
como a mais antiga "pensão em vida", com as características de 
aposentadoria. 

Logo adiante adverte o ex-Presldenteda Com1esão de Cons­
tituição e Jus.tiça dQ. Senado Federal: 

"Quando se fala de apo.sentadorla, há dois aspectos 
a considerar: o relativo à fixação dos proventos que ca­
bem ao funcionárlo, em razão do cargo de que é titular, 
e o referente à revisão do fluantum inicialmente fixado, 
para que o orçamento fammar do servidor inativo não 
fique tota~mente defasado, por efeito dos continuos aU· 
mentos do custo, de vida." 

Depois de examinar a hipótese pacifica do primeiro caso. as~ 
slnala o dOUto autor dessa proposta: 

"No que tange ao segundo,' porém, as discussões pa­
recemetemizar-se, sem que se chegue a critérios defi­
nitivos, capazes de evitar a ec!osão de novas po.!êmicas 
e de .se pôr fim às desigualdades de tratamento para sI­
tuações iguaiS." 

Criticando a redação pouco clara e imprecisa do texto constltu· 
cional a emendar, adverte que 

" ... na realidade ... segundo jurisprudência admlnistl'ati­
'-a e judicial .. os serVidores inativos se beneficiam apenas 
dos aumentos rotineIramente concedidos por motivo da ele­
vação do custo de vida, não se lhes 'a.pl1cando as melhorias 
decorrentes d~ class1ticação, reclassificação ou reestrutu­
ração de cargos, a menos que dessa extensão cuIdem, ex­
pressamente, os .instrumentos legais que as efetivaram." 

nustrando sua assertiva, cita o Senador Nelson Carneiro, em' 
sua ampla justificação, o que ocorre com os funcionários aposen­
tados, segundo o respectivo sistema reelasslficatórlo: 

"Há 0.'3 ampa.rados pelo Decreto-lei n.o 1.256/73; os be­
nefIciados pelos D~cretos;'leis n.OlI 1.325/74 e 1.4;45/76; os 
favorecidos pelo Parecer normativo L-164/77, da Consul­
torla-Geral da República; e, finalmente, os que foram pu­
ra e Simplesmente alijado.s -de qualquer vantagem .do Pla­
no, permanecendo com os irrisórios proventos rlo anterior 
esquema de classlflcaç~o, aprovado, há mais de dezoito 
anos, pela LeI n. o 3.780. E§Sas discrepâncias tendem a acen· 
tuar-se cada vez mais em virtude das peculiaridades indis~ 
sociáveis do nosso serviço público." 

Após longas consid·eraçóes de uma percuclente análise, assi-
nala o arguto Senador fluminense: 

"Sou de opinião que constituiria pura perda de tempo 
o encaminhamento de solução para esse importantíssimo 
problema por meio de legislação' ordinária." 

E cIta o obstáculo do item V do art. 57 - referente à compe~ 
tência de iniciativa do Presidente da Repúbllca - e o desuso a que 
vem sendo relegado o § 1.0 do art. 102. . 

As duas Propostas não atentam contra o federalismo nem con­
trariam a forma republlcana da Governo, podendo ser objeto de 
<iellberação, na forma do § 1.0 do art. 46 do texto constitucional 
em vigor. 

Também se revestem da melhor técnica legislativa e poderIam. 
sob esse aspecto, ser aceitas as duas alter~.ções, concomitantemen­
t.e, não fosse o possível reparo do "bis in eadem", ou seja. do con­
teúdo lmplicitode uma na outra. 

Assim, aceitando as razões de mérito tão brllhantement.e ex­
postas pelos autores, numa argumentação lrrespondível, tanto no 
que tange à. análise juridica do tema, quanto no que se refere à 
situação de fato, de uma legIslação conflitante e até mesmo caó­
tica ~ que coloca sob o império da injustiça ou, no minimo, afas­
ta da proteção da eqüi':iade milhares de servidores ciyis a.posenta­
dos - somos pela aprovação da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n.o 10, de 1979, de autoria da Ilustre colega Lygia Lessa Bastos, 
justificada a escolha, entre propoSições equtpolentes e análogas, 
pelO critério da anteriorldad'a, ficando prejUdicada a de n.O 17. 

1: o parecer, Sr. Pr·~sidente. 
O SR. PRESm·ENTE (NUo Coelho) - O parecer conclui pela 

aprovação da matéria. Em discussão a proposta. 
Conce-:io' a palavra à. congressista Lygia LeSsa Bastos . 
A SR.1l LYGIA LESSA BASTOS (ARENA - RJ. Sem revisão do 

orador.) - S. Presidente, desejo congratular-me com o nobre re· 
lator da matéria, Deputado Ricardo Fiuza, por haver-lhe ressal­
tado o objetivo em seu relatório é concluído pela aprovação da 
proposta de Emenda n.o lO, e, ao mesmo tempo. agradecer à.queles 
que apuseram suas assinaturas, Senadores e Deputados, à minha 
emenda, para que ela pudesse, regimentalmente. ter tramitação no 
Congresso. 



Apsto de 1979 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL Saia-feira 24 168S 

Falar sobre a proposta é desnecessário, Sr. Presidente, uma vez 
que foi exaustivamente debatida na legislatura passada. Infeliz­
pnente, por falta de quorum no ano eleitoral, não pudemos ver 
concretizado o nosso objetivo, qual seja, o de impedir que membros 
do Tribunal de Contas, funcionários e servidores do DASP pudes­
sem distorcer, desrespeitar, a intenção do legislador. COmo legisla­
dora, não posso admitir que, aprovado um texto, incluído na Cons­
tituição, alguns cidadãos chamados a opinar possam prejudicar o 
inativo. E como senti nos debates que travamos no DASP e no 
Tribunal de Contas que isso poderia acontecer, resolvi apresentar 
a emenda que, na legislatura passada, tomou o número 17, e ago­
ra, nesta, o número 10 •. 

Por notar que, na falta de quorum, a matéria não serã hoje 
:iubmetida à votação, pedi a palavra, a fim de fazer um apelo 
àqueles que aqui se encontram e àqueles que aqui ainda não che­
garam, porque, sem quorum para a aprovação desta emenda na 
manhã de hoje, só restará uma oportunidade para que façamos 
justiça - acabando, portanto, com uma injustiça social ...:... próxi­
ma quarta-feira, dia 29, às 19 horas. Convoco, pois, meus compa­
nheiros e dignos pares para a aprovação desta emenda, que estou 
renovando em 1979. 

O sa PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Djalma Bessa.. 

O SR. DJALMA BESSA (ARENA - BA. Sem revisão do orador.) 
1Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Congresso acaba de ouvir o 
pronunciamento do Deputado Edson Vidigal, condenando o sigilo 
em torno do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Sem entrar, propriamente, no mérito, havemos de convir que 
toda nação. ainda a mais adiantada, politicamente, há, que ter, 
por certo e inevitavelmente, assunto sigilOSO, matéria que não com­
porte divulgação. l!: wn fato normal, corriqueiro, comum em todos 
os países, ainda que de democracia a mais aperfeiç,oada possível. O 
que houve de referência à pUblicação de um acordo na "Gazeta 
Mercantil" foi um fato comum; aconteceu n~ Brasil, como poderia 
acgntecer nos Estados Unidos, na Alemallha Ocidental, para não 
falar em um Estado como a Rússia em que não há liberdade po-
1itica, por mínima que seja. Todos sabemos que o direito não. é 
absoluto, é limitado, porque, se ele não tiver llm1tes, deixa de ser 
direito para se tomar arbítrio. Também a liberdade de expressão, 
a livre imprensa 'tem limites, tanto no que se refere à censura 
prévia, determinada por alguns regimes fortes, como pela apura­
ção de responsabilldade por matérias depois de publicadas. De 
maneira que S. Ex.a não está com a razão, ao acusar o Governo 
e admitindo um retrocesso. Este ato é corriqueiro e deve subsistir, 
'porque tem objetivo do maior interesse naclonal. l!: certo que a 
imprensa nacional sofreu censura há algum tempo, mas, hoje, é 
pÚblico e notório, esta censura foi levantada, e temos, na ver­
dade uma imprensa livre em nosso Pais. A democracia está sendo 
aperfeiçOada e, por mais degraus de aperfeiçoamento que havere­
mos de galgar, não chegaremos a alcançar a perfeição. Estamos 
certos disto, mas as Jjrovidências que o Governo vem· adotando, 
óSObretudo a partir deste ano· de 1979, demonstram que ele está 
empenhado em . ampliar ao máximo a nossa liberdade e o nosso di-
reito. . 

Devo esta explicação, em nome de uma intepretação que não 
'.se ajusta ao real e ao verdadeiro. l!: uma interpretação defeituosa, 
porque o Governo, mais. do que com palavras, tem demonstrado 
com atos e fatos os seus elevados propósitos de levar este País 
cada vez mais ao aperfeiçoamento do seu sistema politico. 

O Sr. Odacir Klein - Peço a palavra para uma Comunica­
ção de Li~r, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENtE (Nilo Coelho) - Com a palavra o nobre 
Deputado Odacir Klein, na qualidade de Lider do partido, na for-
ma do art. 16. ' 

O SR. ODACm KLEIN (MOB -:- RS. Sem rev1são do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ouvi, com surpresa, a Comu­
nicação da Liderança do nobre Deputado Djalmua Bessa, em res­
posta ao pronunciamento feito há' poucos instantes pelo .nobre 
Deputado Edson Vidlgal. Ouvi com surpresa, porque dizia o Depu­
tado Djalma Bessa. Vipe-Lider do Governo, que· se busca o ",per­
teiçoamento democrãtfco. E. no momento exato em que pregava 
eSE3 busca do aperfeiçoamento, procurava justificar a apreensão de 
wna edição de um jornal, pelO fato de haver publicado matéria 
referente ao Acordo Nuclear BrasU-Alemanha. 

Não vejo como aperfeiçoar-se a democracia, quando se sonega 
do povo, quando se sonega daNação, a informação verdadeira. 

Sr. Presidente, democracia, para mim, é a Nação controlar o, 
~tado; democracia, para mim, é a Nação ter o direito de estar 
informada, para ter condições de julgar, de avaliar. Sr. Presidente, 
no momento em que se sonegam inJ:or.nações à opinião pública, no 
momento em que se apreendem edições de jornal, no momento 
em que se volta a essas práticas de censura, não vejo como faIar­
se em aperfeiçoamento democrâtico. Ficamos totalmente contrá­
rio à atitude tomada, ontem, contra. a correta informação. Re­
pudiamos a atitude. Irislsttmos em que democracia não pode ser 
praticada desta maneira. Para que haja democracia. a Nação tem 
que estar informada; para que a Nação possa controlar o Estado, 
e não o Estado controlar a Nação, é preciso que todos tenham di­
reito .à informação correta. Por. isso, Sr. Presidente, surpreende­
nos que se esteja buscando o aperfeiçoamento da democracia, co­
mo disse o nobre Vice-Lider da ARENA, no exato momento em 
que se sonega a informação correta à opinião pÚblica brasileira. 
Tem razão o Deputado Edson Vidigal ao protestar contra atitude 
do Governo apreendendo a edição de um jornal. ~ totalmente im­
procedente o posicionamento do nobre Vice-Lider da ARENA ao 
procurar justificar a apreensão de um jornal que quer denunciar 
e demonstrar à Nação brasUeira a existência da corrupção que 
buscam encobrir, que não querem ver divulgada. 

Era o que tinha a' dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE . (Nilo COelho) - Continua em discussio. 
(Pausa.> - Não havendo mais oradores, encerro a discussão. . 

A proposta deixa de ser submetida à votação" dada a evidente 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (NUo Coelho) -Item 2: 

Proposta de Emenda à Constituição n9 17/79 

(tramitando em conjunto com a PEC ne> 10/79) 

DiscU:isão, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição n9 17, de 1979, que altera a redação do 

§ 1.0 do art. 102, da Constituição Federà1. 

Dependendo de Parecer da Comissão Mista. 

O parecer da Comissão Mista, proferido, na presente seSsão. 
pelo Sr. Deputado .Ricardo Flúza, Relator da matéria, conclui pela 
prejudic1a1ldade da proposta. 

Em discussão a proposta. (Pausa.> 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

A votação fica, igualmente. adiada por falta de quoram. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nada mais havendo que 
tratar, encerro a presente sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 11 'horas e 10 minuto,J 

ATA DA 165.a SESSAO CONJUNTA, EM 23 DE AGOSTO DE 1979 , 
l.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRESm~NCIA DOS SRS. GABRIEL HERMES E JORGE KALUME 

AS 19 HORAS, AdiAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume ~ José Guiomard - Eunice 
Michiles - Evandro Carreira - Raimundo Pal',~nte - Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Alberto Silva 
- Bernardino Viana - Helvídl0 Nunes - Almir Pinto - José Lins 
- Agenor Maria - Dlnarte Mariz - Jessé Freire - Cunha Lima 
- Humberto Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema -
Mascos Freire - Nilo Coelho - Arnon de Mello - Luiz C'acal­
cante - Teotônio Vilela - Gllvan Rocha - Lourival Baptista 

- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - LulI 
Viana - Dirceu Cardo~o - João Calmon - Moacyr' Dalla -
Amaral ·Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto 
Satumino - Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves 
- Amaral Furlan - Franco Montoro - Orestes Quércia - Be­
nedito Ferreira - Lázaro Ba,rboza ..;.. Benedito Canelas - Gastão 
Müller - Vicente Vuo!o - Mendes Canale - Pedro Pedrosslan -
Saldanhá. Derzi - Affonso camargo - José Richa - Leite Chaves 
- Eveláslo Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Varga:; - Paulo 
Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 
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E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 
AJu1z1o .Bezerra - MDB; AmUcar de Queiroz - ARENA; Ge­

raldo Fleming - MOB; Nabor Jünlor - MOB; NossoSr Almeid-a­
ARENA; Wlldy Vianna - ARENA. 

Amazonas 
Joel Ferreira - MOB; Josué de Souza - ARENA; Mário Frota 

- MOB; Rafael Faraco - ARENA; 'Ubalc1lno Meirellea - ARENA; 
VIvaldo Frota - ARENA. 

Pará.· 
Antônio Amaral - ARENA; Brabo de Carvalho - ARENA; 

Jader Bartalho -MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage­
ARENA; Lúcia VIveir~s - MOB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio 
Lobato - MOB; Osvaldo Melo - ARENA; Sebastião. Andrade -
ARENA. 

Maranhão 
Edison Lobão - ARENA; Edson Vid1gal - ARENA; Epitácfo 

Cafeteira - MOB; Freitas Dlniz - MDB; João Alberto -.ARENA; 
José Rlbamar Machado - ARENA; Luiz Rocha - ARENA; Magno 
Bacelar - ARENA; Marão Fllho- ARENA; Nagib Haickel -
ARENA; Victor Trovão- ARENA; Vieira da Sllva - ARENA.· 

Piauí 
Carlos Augusto - ARENA; Correia Lima - ARENA; Hugo Na­

poleão - ARENA; Joel RibeIro - ARENA; Ludgero Raullno -
ARENA; Milton Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pi­
nheiro Machado - ARENA. 

Ceará 
Adauto Bezerra - ARENA; Antônio Morais - MDB; Cesárlo 

Barreto - ARENA; Claudino S'8.les - ARENA; Cláudio Pb1lomeno 
.....;. ARENA; Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo COrl'ala 
- MDB; Flávio Marcillo - ARENA; Furtado Leite. - ARENA; 
Gomes da Silva ~ARENA;. Haroldo Sanford - ARENA; Iranildó 
Pereira - MOB; Leorne Belém - ARENA; Manoel Gonçalves -
MOB; Marcelo Linhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; 
Oss1an Aroarlpe - ARENA; Paes de Andrade - ARENA; Paulo 
Lustosa. - ARENA; Paulo Studart - ARENA. 

Rio Grande do Norte 
Antônio Florênclo - ARENA; Carlos Alberto - MOB; Djalma 

Marinho - ARENA; Henrique Eduardo Alves - MOB; João ~aus- . 
tino - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Vingt Rosado - ARENA; 
Wanderley Mariz - ARENA. . 

Paraíba . . 
, , Ademar Pereira - ARENA - Alvaro Gaudêncio - ARENA; 

Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo La­
tayette - MOB; Carneiro Arnaud - MOB; Ernani Samo - ARE­
NA; Joacil Pereira. - ARENA; Marcondes Gadelha - MDB; Oeta­
cí110 Qu-elroz - MDB; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 
Alron Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos 

WIlson - ARENA; Olistlna Tavar~s - MDB; Fernando Coelho 
- MOB; FernandoIQrra - MOB; Geraldo Guedes - ARENA; Ino­
cêncio Oliveira - ARENA; João Carlos de Carll - ARENA; Joa­
quim Coutinho - ARENA; Jcaqulm Guerra - ARENA; José Carlos 
Vasconcelos - MDB; José Mendonça Bezerra - ARENA; Josias 
Leite - ARENA; Marcus Cunha - MDB; NllEon Gibson - ARENA; , 
Oswaldo Coelho - ARENA; Pedro COrrêa -ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Roberto Freire'-:'" MOB; Sérgio Murilo - MDB; Thales 
Ramalho - MOB. 

Alagoas 
Albérico Cordeiro ARENA; . Antônio Ferreira - ARENA; 

Geraldo Bulhões - ARENA; Jo.sé Costa - MOB; Mendonça Neto 
- MOB; Murilo Mendes - ARENA. 

Sergipe 
Adroaldo Ca.nipos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Fran­

cisco Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOB; Raymundo 
Din1z - ARENA; Tertuliano Azevedo - MDB. 

Bahia 
Afrisio Vieira Lima - ARENA; AngelO Magalhães - ARENA; 

Carlos Sant'Anna - ARENA; Djalma Bassa- ARENA; Elqu1.s~on 
Soares - MDB; Fernando Magalhães - ARENA; Francisco B~n­
jamln - ARENA; FranciSCO Pinto - MOB; Henrique Brito -
ARENA; Hl1derico Oliveira - MOB; Honorato Vianna - ARENA; 
Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; Jorge Vianna 
- MOB; José Amorim - AREN,A; José Penedo - ARENA; Leur 
Lomanto - ARENA; Manoel Novae.s - ARENA; Marcelo Cordeiro 
-' MOB; Menandro Minablm - ARENA; Ney Ferr·aIra - MOB; 
Odul1'o Domingu'3s - ARENA; PrIsco Viana - ARENA; Raimun­
do Urbano - Mli(B; Rogério Rego - ~A; Rômulo Galvão -
ARENA; Roque Al'ns - MOB; Ruy Bacelar - ARENA; ~toessel 

Dourado - ARENA; Ubaldo Dantas - ARENA; Wilson Falcão -
ARENA. ' 

Espírito ~to 
BelmIro TeixeIra - ARENA; Feu Rosa - ARENA; Gerson 

Camata - ARENA; Luiz Baptista - MDB; Má.rio Moreira - MOB; 
Max Mauro - MOB; Theodortco Ferraço .!- ARENA; Walter de 

. Prá - ARENA. 
Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Alvaro Valle 
- ARENA; Amâncio de Azavedo - MOB; Benjamim Farah -
MOB; Célio Borja - ARENA; Celso Peçanha - MDB; Daniel Silva 
- MOB; Darcílio Ayres - ARENA; Daso COimbra - ARENA; Dé­
lio dos Santos - MOB; Edison Kbair - MOB; Felippe Penna -
MOB; Florim Coutinho - MOB; Hydekel FreItas - ARENA; Joel 
Um-a - MDB; Joel Vivas - MDB; JG de Araújo Jorge - MOB; 
Jorge Cury - MOB; Jorg,e Gama - MOB; José Frejat - MOB; 
Jo.sé Maria de Carvalho - MDB; José Mauríclo - MOB; Jo.sé 
Torres ~ MDB; Lázaro Carvalho - MOB; Léo Simées - MOB; 
Leônldas Sampaio - MOB; Lygla Lee.sa Bastos - ARENA; Mac 
Dowell Leite de Castro - MOB; Marcello CerqueIra - MOB; Mar­
celo Medeiros - MDB; Márcio Macedo - MOB; Miro TeixeIra -
1dDB; Modesto da Silveira - MDB; Osmar LeItão - ARENA; 
Oswaldo Lima- MOB; Paulo Rattes . - MOB; pamo T-orre.'!I -
ARENA; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho - MDB; Pérleles 
Gonçalves - MDB; Rubem Dourado - MOB; Rubem -Medina. -
MDB; Saramago Pinheiro - AlRENA; Simão Sesslm - ARENA:. 
Walter Silva - MOB,. 

Mlbas Gerais 
Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; ~tônio 

Dias - ARENA; Batista. Miranda - ARENA; Bento Gonçalves 
- ARENA; Bias Fortes - ARENA; Bonifácio de Andrada - ARE­
NA; Carlos Cotta - MOB; Castejon Branco - AREN~; Chrlst6-
vam OhIaradia - ARE~A; Dario Tavares - ARENA; Delson Sca.~ 
rano - ARENA; Edgard Amorlm - MOB; Edilson Lamartln·:! -
ARENA; Fued DIb - MDB; Genival Tourinho - MOB; .Héllo 
GarcIa - ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues 
da Cunha - ARENA; Humboarto SOuto - ARENA; Ibrablm Abi­
Ackel - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; João Hercullno -
MOB; Jorge Ferraz - MDB; Jorge Vargas - ARENA; José Carlos 

. Fagundes - ARENA; Juarez Batista - MDB; Júnia Marlse -
MDB: Leopoldo Bessone - MDB; Luiz Bacar1ni_ MOB; Luiz Leal 
- MOB; Magalhães .Pinto - ARENA; Melo Freire - ARENA; 
Moacir Lope.s - ARENA; Navarro Vieira Filho - ARENA; N'awton 
Oardoeo - MDB; Nogueira de Rezende - AREN'A; Pimenta da 
Veiga - MDB; Raul Bernardo ARENA; Renato Azeredo - MOS; 
Ronan Tito - MOB; Rosemburgo Romano - MOB; Sérgio. Fer­
rara - MDB; Sílvio Abreu Jr. - MOB; Tarci.sl.o Delgado - MOB; 
Telêmaeo Pompel - ARENA; Vicente Guablroba - ARENA. 

São Pa.ulo 
Adalberto Camargo - MOB; Adhemar de Barros Filho 

ARENA; Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MDB; Alcides 
FrancIscato - ARENA; Alberto Goldman - MDB; Antônio Mo­
rlmoto - ARENA; Antônio Russo - MOB; Antônio Zacharias 
,- MlJ.B; Athiê Coury - MDB; Audálio Dantas. - MDB;AuréUo 
Peres - MDB; Baldacc1 Filbo - ARENA; Benedito Marcillo 
MD·B; Bezerra. de Melo - ARENA; Caio Pompeu-o ARENA; Can­
tídio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves - MDB; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Del Bosco Amaral -
MOB; Plogo Nomura - ARENA; Erasmo DIas - ARENA; FlávIo 
Chave.c; - MOB; FrancLsco Leão - MDB; Francisco Ro~si - ARE­
NA; Freitas Nobre - MDB; Gióla Júnior - ARENA; Henrique 

. Turner - ARENA; Herbert LevY - ARENA; Horácio Oruz -
MDB: Israel Dias-Novaes - MDS; Jayro Maltoni - MOB; João 
Arruda - MDB: João Cunha - MOB; Jorge paula - MOB; José 
Camargo - MOB; Jos4 de Castro Coimbra - MOB: Maluly Netto 
- ARENA; Mário Rato - "MOB; Natal Gale - MOB; Octacíl!o 
Almeida - lI4DB; O::távio TorrecllIa - MOB; Pacheco Chaves -
MDB; P'2dro Carolo - ARENA; Ralph BiasI - MDB: Roberto 
Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MOB; Ruy Silva - ARENA: Sal­
vador Julianelli - ARENA; Samir Achoa - MOB; Santi111 So­
Hrlnho - MDB; Tldel de Lima - MDB; Ulysses Guimarães ,.;.... 
MOB; Valter Garcia - MDB. 

Goiás 
Adhemar Sant1llo - MDB; Anisio de Souza - ARENA; Fer­

nando Cunha - MDB: Francisco Castro - ARENA; GenésIo de 
Barres - ARENA; Hélio Levy - ARENA; IturIval NascImento -
MOB; Jamel Cecmo - ARENA; José de A~sls ~ ARENA; José 
FreIre - MOB; Paulo Borges - MOB; Rez·~nde Monteiro -,ARE­
NA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato Groaso 
Afro Stefanlni - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos Be­

zerra - MOB; CristIno Cortes - ARENA; Gilson de B'arros -
MOB; Júlio Campos - ARENA; l/.>uremberg Nunes Rocha -
ARENA; Milton Figueiredo - ARENA. 
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Mato Grosso do Sul 
Antônio Carlos de Oliveira - MDB; ·João Câmara - ARENA; 

Levy Dias - ARENA; Rub-an FigueIró - ARENA; Ubaldo Barém 
- ARENA; Vo.lter Pereira - MDB;. 

Paranã. 
Adolpho Francd - ARENA; Adriano Valen.te - ARENA; Alva­

ro Dias - MDB; Alipio Carvalho - ARENA;· Amadeu Geara -
10mB; Antônio Aunibelll - MDB; Antônio Mazurek - ARENA; 
Antônio Ueno - .ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Arnaldo Busato 
- ARENA; Borges da SilveIra - ARENA; Braga Ramos - ARE­
NA; Ernesto Dall'Oglio - MDB; Euclides Scalco - MDB; Heitor 
Alencar Furtado - MDB; Hélio Duque - MDB; Hermes Macedo 
-- ARENA; Igo Los.so - ARENA; ítalo Conti - ARENA; Lúcio 
CIoni - ARENA; Mário Stamm - ARENA; Maurício Fruet -
MDB; Ni\'aldo Krug·ar - MDB; Norton Macedo - ARENA; OUVir 
Gabardo - MDB; O')valdo Macedo -...:. MDB; Paulo Marques -
MDB; Paulo Pimentel- ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; Ro­
berto. GalvanI - ARENA; Sebastião ROdrigues Júnior - MDB; 
:Vilela' de Magalhães - ARENA; Walber Guimarães - MDB; 
Waldmir Belinati - MDB. 

Santa Catarina 
Adhemar GhJsi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo 

Schm1tt - ARENA; Artenir Werner :-:- ARENA; Ern·esto de Marco 
- MDB; Evaldo Amaral·- ARENA; !'rancisco Llbardoni- MDB; 
João Llnhares -:- ARENA; Juarez Furtado - MDB; Luis Cechinel 
-- MDB; Mendes de Melo - MDB; N-elson Morro - ARENA; Pe­
dro Collin - ARENA; Pedro Ivo - MDB; Victor Fontana - ARE­
NA; Walmor de Luca - MDB. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebiades de Oliveira - ARE­

NA; Alceu Collares - MDB; Aldo Fagundes - MDB; Alexandre 
Machado - ARENA; Aluizio paragua.ssu - MDB; Cardoso Fre­
gapani -:MDB; carlos Chiarelll- ARENA; Carlos Santos -- MDB; 
Cid Furtado - ARENA; Cláudio Strassburger - ARENA; Darcy 
Pozza - .ARENA; E'oar Guazzelll - MOS;. Eloy Lenzi - MDB; 
Emídio Perondi - ARENA; Fernando G-:lnçalves - ARENA;Ge­
túlio Dias - MDB; Harry Sauer - MOB; Mugo Mardinl - ARE­
NA; Jairo Brum - MOB; João Gilberto - MOS; Jorge Uequed -
MDB; Júlio Costamilan - MDB; Lldovino Fanton - MDB; Magnus 
Guimarães - MDB; Nelson Marchezan - ARENA; Odacir Klein 
_ MOS; Pedro Germano - ARENA; Rosa Flores - MDB; Telmo 
Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waldir Walter -
MDB. 

AmaPá. 
Antônio Pontes - MDB; Paulo Guerra. - ARENA. 

Rondônia. 
Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 
Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

. O SR. PRESIDENTE (Jorg-e Kalume) - As listas de presença 
acusam o complU'-ec1m·ento de 65 Srs .. S·enador·es e 417 Srs_ Depu­
tados. Havendo núm.ero r.egimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao períOdO destinado a br-eves comunicações, con­
cedo a p:Ü~r.a. ao nobr-e Deputado Ath1ê Coury. 

. . "-
O SR. ATOU COURY (MDB - SP. Pronuncia o seguinte cUs­

curso.)- Sr .. Presidente, Srs. Congl'es_sistas, a Câmara Municipal 
de Santos instituiu uma COmi:são Especial de cinco Ver-e adores 
para reivindicar a volta da autonomia daquele município, com 
o apoiO integral dos componentes daquela Casa d-elib-erativa. O 
consenso irrestrito da imprensa local, da.s entidad-es repr-es-enta­
tlvas das cl~~es sociais e econômicas a essa reivindicação auto­
nomista, pela eleição direta do Prefeito, -empresta àqu-ela Comissão 
plena autoridade para representar todo o povo santlsta. 

: A justificação da proposto. assinala, a certo trecno: 
"Santos, em sua vocação indef-ectivel de liberdade, ins­
crita em E-eu brasão e inspiradora de grand-es filhos seus, 
como os Andradas, julga não m·erec-er n-em poder ac·eitar, 
por mais tempo, continuar desapossada de uma prerro­
gativa 1egalque nunca se d-enomlnaria privilégio, por isso 
que a. desfrutam municípios ~-em conta, alguns até vizi­
nhos, em idêntic!l. pOSitividade de disciplina, trabalho e 
d&-en\-olvimento." 

-Depois doe analisar os aspectos jurídicos e constitbciona.is do 
decreto-lei q\:e inscreveu o de Santos entr-e os municípios de 
inter-e~se da ~egUr:lDça nacion:u, com o:> obj-etivo de evitar a elei­
ção do seu Pr-ef·eito, assinala o documento: 

"As célul:l.s política.s do Brasil são os municípios, ~ dentro 
delas os brasileiros tecem o cotldi:lllo d·e sua. vida. Confiar, 

pois, aos próprios munícipes a condução dos n.egócios 
munlcipais'é tão-~om·ente um corolário necessário da or­
ganização fedoerativa, como .uma solução de salutare.3 -efei­
tos, sobretudo quando a lú.stória nos ·ensinll. que os gran­
d·es núcl-eos onde a liberdade municipal é mais ac.entuada 
são precisamente aque1es que m·elhor .souberam defen­
der-se das tiranias." 

Depois d·e analisar os vários a,specto.s jurídicos e politicos do 
conceito de soberani!l politlca ·e autonomill. administrativll, salien­
tando que ~sem ela o município g·esente frustrado, Soem motiva~ 
ção para ordenar s·eu próprio desenvolvimento e contribuir me­
lhor em benefício da comunhão, conclui: 

"Razõ-es motivadoras da perda dessa autonomia, se acaso 
as houv.e, não mais pIleva!ec·eriam, após um d-ecênio doe 
interv·enção administrativa. Nem um simples -executivo 
municipal tem condiçé·es ou pod,eres para afrontar' o re­
gim.e, a ordem ou· a tranqüilidade pública." 

A Com1.s.são de vel'aador-es santlstas esteve, r.ecentemente, com 
o M1n1stro P·etrônio Portella, mostrando-lh·a que S;lntos "é um!!. 
cidade ordeira, com uma população trabalhadora. imensa, 25 mil 
apenas na zona pottuária, sem que se tenha ~otícia doe -um 
único caoo de subversão na áre!l". . 

Em resposta, declarou Sua Excelência qu·e "o Governo está es­
tudando a liberação de alguns municípios de área. d-esegurança 
e que, naturalment·e, levará em cOnsid·eração o pleito da cidade de 
Santos". 

A autonomia. de Santos, Sr. Presidente, é desejo d.e todo o 
seu povo, das Çãmuas Municipais, da Assembléia Leglsb.t1va, de 
representantes paulistas na Câmara dos Daputado.s e no SJ!nado 
F.aderal, . dos sindicatos, das .federações, das associações patronlÜS, 
das clasE·es lib:arals, dos cluc·es doe s-erviço. Seu Pr·efelto d-eve ser 
escolhido pela. vc:mtade expr-essa do eleitorado santlsta. Há nom-eg 
dignos do cargo, tanta na ARENA como. MOB, à altura de d1r1-
g1r Os destino.s do município, com a m·asma c·:>mpetência admi­
nistrativa, o mesmo espirlto público, a mesma is-enção politica do 
Baudo~o Antônio Feliciano. 

Assim, esperamos que o Governo ·encaminhe ao Congr-esso 
Mensagem declarando Santos excluído do núm-ero dos municípios 
que interessam à s,egurança nacional, para que po-s:samo.'3 -escolher 
o nosso Prefeito, pelo voto l1vre, direto, universal e .secreto, que 
é o fundamento insubstituivel d~ democracia r·epresenta.t1va. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorg.e Kalum.e) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Josué doe Souza. . 

O sa JOsut DE SOUZA (ARENA - AM. Pronuncia. o s-eguúl­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, não posso - n'!m 
quero sopitar o meu contentamento cívico em face da nomeação 
~o Professor Antônio D-elfim Netto para a Pasta do Plan-ejam-anto, 
a cuja frente, por sábia escolha do Presidente João Figueired-:>, o 
Hustr-e p!lUlista, mais uma v·az, s!lberá conduzir com êxito a poli­
tlca econômica do País. 

Com efeito, Sr. Pr-esidente, a difícil quadra por que pa~samos 
estava .como que a clamar pela presença de Delfim Netto no posto 
para o qua.l acaba d·e ser transferido.·E a. prova do que afirmo 
se r·ecolhe das incontidas manif·estaçé·es de euforia -e justificado 
otimismo que se verificaram, quindo do anúncio de sua nomeação, 
nos mais diver~os segmentos da sociedad'e brasileira. 

Estou c.erto, Sr. Presid-ent-e, de que, mais uma vez, <> Ministro 
Delfim Netto saberá, com talento e patriotismo, de,5incumbir-se 
da árdua missão que lhe foi confiada, com acerto -e oportunidade, 
pelo eminente Chefe da Nação. 

D'a fato, é cr-escendo mais que o Br.asil terá condições de su­
perar a crise que lhe foi imposta, menos oor fator'es internos do 
que pela própria conjuntura internacionaL 

Passaram-se, pois, os dias de tr1steza e doe apreensão_ E com 
Delfim, n:l; condução d·e nossa politlca -econômica. principia :l _~llr­
gir nova epoca de otimismo conseqü-ente, que não teme as dif1-
culda(!-es, porque sabe e confia na capacidade brasileira de v.encer 
desafios. 

Congratulo-me, pois, com o Chefe dlo Nação, pela ·escolha do 
n,?vo Chefe d!1.Secr·etal'b de Planejamento da Presid!ncia da R-e­
publica.. Nesse posto, como em todos a que emprestou o seu ta­
lento, Delfim N-etto sacerá portar-se com ·eficiência, brilho ·e aque­
la notável_ capacidad-e de r-e-sistir às infâmias e c~únias daqu-el-es 
que ~e nao perdoam o valor e o êxito. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com o. palavra o 
nobre Deputado Edl.::on Khalr. 

O SR. EDISON KHAIR (MDB - RJ. Soem revisão do orador.) 
- Sr. Pl'esident-e, Srs. Congrassistas, ocupamos a tribuna para 
denunciar a prisão, em Belo Horizonte, pelO DOPS min-eiro, d~ 12 
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cidadães. Todos estão incomunicáv.eis e enquadrados na Lei de 
Segurança, 3. pretexto de incltar.em greves. 

São .as seguinte.s as pes.;:oas pr·e.sas pelo DOPS mineiro: Marília 
Cançado, Isis Magalhães, Jüllo Riheiro Pires, Antônio Sérgio Gui­
marães, Ad·ell Sell, Antônio Moreira Filho, Paulo Müller L()p.es, 
Benv-enuto Ril:eiro dos. santos, Rogério Ollvelra Coelho, Antônio 
Sérgio Melo Braz, Maria. de Sã, Matusalém de Souza, Antônio Car­
los PeIla1ra Ramos. 

Sr. President.e, os movimentos r.eivindicatórios em todo o pais 
refletem, na realldacle, a. insatisfação do povo brasileiro eom re~ 
lação a est·e mod-elo qu·e· já foi cham!ldo de perverso, altam·ente 
coneentraclonlsta da r·enda. E a repr·essão tem sido sistemática, 
em alguns Estados, mais sofisticada, em outros, mais ,s·elvagem. 
Em Minas Gerais ocorre a s·agunda hipót~·e: a repressão tem 
sido E.elvag-em. Allás, quandO assim falamos, não .estamos no ter­
reno da mera adjetivação; pelo contrário, estamos no terreno dos 
fatos tragicamente concretos. Há cerca de 20 dias foi assas3inado 
pela Policia d·e Minas G·arais um. op·erário que participava das 
manifestac;é.es dos trabalhador·e.s naquel.e . Estado. O sistema, ao 
invés d.e téntar resolver pelo diálogo a grave tensão socisl exis­
tente no Pais, criada pelo próprio regime miUtar, exaspera-se, 
em d·eterminados Es~do.s r.esvala para o arbítrlo~ para a r.epres­
são -ass!lSS1na mesmo, como é o caso concreto d·e Minas Gerais. 

Esperamo.s s.eja levantada a lncomunicabiUdad-e dessas 12 pes­
soas pIlesas .~ob pr·etexto cl~ estarem incitando greve. Como s·e fosse 
nece.ssárt:> alguém incitar grev·~s neste PaSs, one·~ .:> salário mínimo 
é de Cr$ 2.600,00, inf-erior ao do Paragu!l1, que é -exatamente o 
pais mais atrasado da América Latina. S·e alguém pl'ecLsa incitar 
greves, depois doe 15 :mos, em que o mod·alo perverso, concentracio­
nista, cons·eguiu fazer com que o tra.balhador brasUeiro perc·ehes­
.se um salário menor do que o da republlqu.eta de bananas, ou, 
no caso, de mat.~, mais atrasada da América Latina. Es.se é o 
r·esultlldo do nosso modelo econômico. 

Não é precüo ninguém incitar greves. Elas vão surgir, são a 
corweqüência natural d·e um sist.ema de arrocho salarial, de um 
sistema opr.essor, de um sist·ema que tem martirizado toda a Nação 
.e sobr.etudo os trabalhadores, porqu·e, se nós, -enquanto membros 
da soci·edade brasileira, somos oprimidOS, os trabalhadores, além 
de oprimidos, são também espoliados. 

Portanto, não subsiste essa alegação do DOPS mineiro, essa 
alega.ção do Sistema, -essa alegação - não posso nem dizu do 
Governador Francellno P·er.eira, porqu·e Governador, em MInas Ge­
ras, simpl-esm·ente não existe. Quem manda lá, na. c-erta, é o Dele­
gado do DOPS ou o Comandante da. Região Militar. Allás, os mUl­
tar·es mandam no País, mas em Minas Gerais a situação está 
exacerbada demais e o Governador simpl.e.sment·e faz como o aves­
truz na hora do perigo: esconde a cabeça e d-eiXa. o tras·eiro de 
fora. Só que o traseiro, na hipót.ese concreta., rev·ela-se como uma 
re'r·essão cru·el .e sssa.!sina. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge . Ka.lwne) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Luiz Baptista.. • 

• O SR.LUIZ BAPTISTA (MDB - ES. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, $rs. Congressistas, Deus é a fonte doe 
todos os aireitos ·a a. verdad·elra inspiração da liberdade, que, exer-­
ctda d·entro dos p:lrametr6s da honra, é a maior faculdade do ser 
humano. 

0.3 Parlamentar·es, políticos, -estudantes e trabalhadores cas­
~ados do Espírito Santo voltam, neste instante, ao pl·~no -exercício 
de seus dir·eit03 e garantias, acont.ecimento do mai-or regozija 
para a famíU3. espírtto-santene·e, para nés, do Parlamento Na­
cional, da A.s.!:-embléia Legislativa e d:is Câmaras d·e V.er-eador.es, 
porque tOdcs, irmanados, lutamos unidos, ombro a ombro nas 
praças, nas ruas, ncs lares, nas 19r~ja.s, nas Casas da. Lei' e da 
Democracia, corucl·entes das forças cívicas do nosso povo das 
~nerglas morais de nossa -Pátria. ' 

R·endamos graças a Daus, porque Ele não falta aos oprimidos, 
aos injustiça.dos, ao.s humild·es, ao.s que padecem fom-e de llber-
dad.~ e de democracia. _ 

A luta não terminou. E as esperanças são maiores! 
- O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o no­

bre Deputado Milton Brandão. 
O SR. MILTON BRANDAO (ARENA - PIo Sem revisão do ora­

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estivemos au.sentes des­
ta Casa por alguns dias, visitando toda a tronteira norte do País, 
atendendo a honroso convite do Ministro do Exército. General 
Walter Pires. 

Presidiu a Comissão, composta de 21 parlamentares, o Depu­
tado Alípio Carvalho. O Senado se fez representar pelo Senador 
Cunha Lima. Registramos também a presença na comitiva da 
jornalista Olga Curado, do. jornal "O Estado de S. Paulo", do Co­
ror..·31 Nialdo, do gabinete do Ministro e Chefe da Assessoria do 
Ministério do Exército na Câmara dos Deputados, do Coronel José 

Peixoto, do Gab!nete do Ministro da Guerra, dos Majores da Ae­
ronáutica Hélio Simas e José Maria, bem como de outros mlUtares. 

Recebidos calorosamente pelas guarnições m1lltares, Gover­
nadores, autoridac'es civis e militares, tivem·:>s ensejo de observar 
grandes áreas de região, onde avulta a bravura cívica, o traba­
lho, a discipl~na e a harmonia aU reinante. 

Voltamos ao assunto, com detalhes, oportunamente. 
Nossa presença na tribuna na' noite de hoje prende-se, prin­

cipalmente, aos inúmeros apelos que nos foram encamInhados nos 
últimos dias por representantes de nossa região. 

1.: que a estiagem se prolonga, as águas estão clesaparecendo, 
(lS rebanhos definhando, a fome aumentando. Prec!samos de pro­
vidências urgentíssimas. Já .fi~amos essa declaração por várias 
vezes, em outras ocasiões, apelamos mesmo ao Presidente da Re­
pübl!ca - embora reconhecendo o mérito do seu Ministério, o 
interesse, o empenho d·a todos os Ministros - para que comande 
essa batalha, que já não é mais para a redenção de t.oda aquela 
região, mas para minorar o sofrimento daquela população. 

O que esperamos, Sr. Presidente, rep·~timos, é que providên­
cias urgentes sejam tomadas. A burocracia está sacrificand·o em 
parte o programa do Govem.o João Figueiredo. _Já dissem-:)s aqui, 
é preciso afastar os medíocres, os incapazes, os e·~stituídos de 
espírito púbUco. e aproveitar os bem intencionados, os que têm 
sentimento de brasilidade e queiram acabar com essas dispari­
dades econômicas gritantes, essas distorçé·~s q\le comprometem 
nossa gente de forma grave, podendo chegar até a sua integri­
dade, se a situação continuar a!!.sim. O meu alerta ao Presidente 
é o de um amig.:> que semproa, da tribuna, defende a orientação 
do seu Governo, sobretudo aplaudindo a sua grande inic:ativa, a 
sua nobre iniciativa de proteger a atividade agropecuária. 

Fica, Sr. Presidente, nesta tarde, mais um. pronunciamento, 
mais um apelo ao Presidente João Figueiredo, no sentido de que 
S. Ex.· assista, de imediato, às popUlações nordestinas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume> - Com a palavra o no­
bre Deputado Freitas Diniz. 

O SR. FREITAS DlNlZ (MDB - MA. Sem revisã-o do orador.> 
- Sr. Presidente, 8rs. Congressistas, a imprensa noticia que a edi­
ção da "Gazeta M~rcant11", de ontem, 22 de agosto de 1979, foi 
apreendida pelos órgãos do Governo, à guisa de tentar impedir 
a divulgação de matéria nela inserida, sob o titulo "O Poder de 
Decisão da NUOLEN". 

A NUCLEN, como sabem V. Ex.· e os ilustres Congressistas, 
é uma subsidiária da NUC~RAS, empresa que, consorciada com 
a KWU - empresa alemã -, constituiram a NUCLEN. E, no texto 
da matéria, denúncias são feitas com relação ao acordo de acio-. 

. nistas, ou seja, o contrato preliminar feito entre a NUCLEBRAS 
e a KWU, com vistas à criação e organização da NUCLEN. 

Este contrato, na realid~de, é um contrato draconiano e le­
sivo aos interesses nacionais, como têm sido todos os contratos 
realizados entr·e estatais brasileiras e firmas internacionais, no 
campo da mineração, da energia e de matérias-primas. Enfim. es­
sa é a tônica de todos os contratos básicos de acionistas. Isso se 
vem processando sistematicamente. 

. Quando éramos D~putado Federal na legislatura de 1971/1974, 
denunciamos o contrato da Vale do Rio Doce com a United Sta­
tes Steel, que criou a AMSA. Era também um contrato draconia­
no e maquiavélico, que transferia todo o poder do majoritário 
para o minoritário. 

Na reaUdade, sou de op!nião de que esse contrato deva ser r·ag­
cindido imediatamente. Mas o que me está causando espéCie é 
que esse contrat.:l dev-e ter sido publicado no "Diário Oflcia1" -
caso contrário a NUCLEN não pOderia existir. Então, das duas, 
uma: ou a NUCLEN nã-o existe, é uma empresa fantasma, e o 
Governo está organizando empresas estatais sem publicar r.JO 
"Dlár:o Oficial" os atos públ1cos, o que é uma falha de suma gra­
vidade, ou, então, o jornal d·eve ter sido apreendido por outra ra­
zão. Veja bem V. E..'C.a, se a NUCLEN existe, este contrato deve 
estar publicad-:l no "Diário Oficiar'. Eu me compr':lmeto junto 
aos ilustres Congressistas a fazer uma pesquisa para, na próxfma 
reunião do Congr~so, dizer N realmente esse contrato foI ou 
não pubUcado n':l "Diário Oficial". Não tenho condições, no mo­
mento, de fazer nenhuma afirmação, porque tomei conhecimento 
deste fato hoje à tarde. Mas é oportuno este registro, para que 
o pov·:> brasU.~iro também tome c':lnhecimento do qu.e está aC-:ln­
tecendo neste Pais. O jornal foi apreendido. Se esse contrato de 
acionistas, que aqui em Unhas gerais é relatado, não foi publi­
cado fi:l "Diár:o Ofielar', o G'::lverno Federal, os resp-:lnsáveis pelo 
Poder Ex·ecutlvo são:> passíveis de crime de responsabiUdade. En­
tão, seria a hora de nOs, aqui, entrarmos com um processo de im­
peachment do Presidente da República_ do Ministr-:) das Minas e 
Energia. Isso é cr~me de responsabilidade. Mas se realment·::: a 
matéria está publicada fi:> "Diár:o Oficial", em termos formais -
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a responsabllldade deles estaria, digamos assim, resguardada -
por outro lado ficaria a dúvida: esse jornal deve t,~r sido apre­
endido por uma outra razão. Aqui estão publicados realmente 
fatos gravíssimos, não resta dúvida alguma. Mas o Governo que 
está aí, não está preocupado com essas coisas, porque ele vem 
fazendo Isso sist,~matlcamente. O Governo é des!nibido, quando 
atenta contra o partlmônlo e o interesse nacional. 

Eram essas as afirmações que queri~ fazer e deIxar registra­
da a nossa opinIão a respeIto do ocorrIdo. 

O SR. 'PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Djalma Bessa. 

O SR. DIAL.\IA BESSA (ARENA - BA. S~m revisão 'do ora­
dor.) ~I Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o pronunciamento do 
ilustre Deputado Fre!tas Dinlz não tem sentido. Não procede a 
observação de S. Ex.a ao cobrar a 'publicação de todos os contra­
tos no "Diário OficIal". Ora, Sr. Presidente, Isto não quer dizer 
que tais contratos não são 1~vados ao conhecImento, de determi­
nadas autoridades. lt compreensivel que não só este contrato, co- , 
mo outros tantos, ou outras matérias, deixem de ser divulgadas 
para o grande público. O Governo nada tem a temer no caso 
deste contrato. Atente V. Ex.a que no Senado está funcionando 
uma Comissão de InquérIto, cuidando justamente, da temát!ca 
energia nuclear. Na Câmara Alta, toda a matéria está sendo exa­
minada, s,ob seus diversos ângulos. Ora, tratando-se de um acor­
do. é evidente que ambas as partes têm direitos e deveres. En­
tão não se pode, a priori, acusar este ou aquele país. Haveremos de 
convir em que o Brasil tem necessidade da tecnologia alemã na 
área nuclear, porque não basta a aquisição de usinas nucl·~ares. 
o que. por s!nal. já foi feito pelo BrasU.Urge adquirir tecnologia 
para, colocando-nos num nivel superior. para não ficarmos de­
pendentes nessa área, eis que se trata de uma energia indispen­
sávelpara o futuro do nosso Pais. Então, a nossa afirmação é no 
~entido de ~ue o acordo foi procedido dentro do mútuo interesse 
do Brasil e da' Alemanha e. s·~ não foi publicado, como não deve 
tê-lo sido, no "Diário Oficial", é porque se trata de matéria si­
gllosa. de segredo de Estado, que não é privilégio do Brasil 

Em todo Estado, determinadas matérias não têm por que 
serem divulgadas, quando sigilosas ou de interes~e da segurança 
nacional, ql:'~ deve ser preservada acima de tudo. 

O assunto energia nuclear está sendo muito bem analisado 
na CPI do Senado Federal, cujo Presidente é um ilustre membro 
do MDB. o Senador Itamar Franco. De posse de toda a matéria, 
terá aquele órgão condições de examinar convenientemente este I 
acordo. 

Concluindo, devemos dizer que nosso País tem necessidade, a 
qualquer custo. da energia nuclear e' que o segredo de Estado é 
adotado não só pelo Brasil, como por todos os paíees do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Edson Vidigal. 

O SR. EDSON VIDIGAL (ARENA - MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, retirei de um poe­
ma de Fernando Pessoa: 

"Quando é que eu despertarei de estar acordado!" 
Esta indagação do poeta nos conduz à refiexão que a luta 

intensa pelo consumir da vida no dia a dia sempre nos adia e a 
deixamos para depois e o depois nunca chega ou quando o al­
cançamos descobrimos que é tarde. Estar acordado é viver, é 
irradiar luz dos olhos e sentir que a do sol é bem mais forte e, 
ainda assim, enfrentá-la, encará-lã de frente; estar acordado é 
sentir ,a natureza das coisas, a beleza das fiores, a promessa das 
crianças, o mistério do mar. a força da chuva, a poesia dos re­
gatos, o amor das mulheres; estar acordado é viver, é resistir, é 
amar, compreender, perdoar. sofrer; estar acordado é aceitar os 
desafios da vida enquanto vida pOdemos ter. E por isso o poe­
ta. talvez fat!gado pelas canseiras e incompreensões da vida, as­
sim perguntou, escrevendo uma das mais belas páginas da lin­
gua portuguesa: 

"Quando é que eu despertarei de estar acordado!" 
Começo a perceber que, aos poucos. estou ficando órfão de 

amigos antigos, daqueles mais fraternais, de antanhos; daque­
les amigos aos quais a gente s,~ junta e se identifica e se completa 
e transforma os corações "num mesmo coração". Alguém disse. e 
não. recordo quem. que quem tem um amigo tem duas almas. Co­
mo tenho vários amigos, tenho várIas almas. Alguns desses ami­
gos, poetas, sonhadores. realistas, necessários, estão despertan­
do de, estar acordados; têm sido arrancados do convívio da gente 
:para a caminhada despertada e misteriosa que ninguém sabe dI­
reIto para. onde vai e que simplesmente procuramos e~tender' 
como sendo a morte. 

Mas a morte nos iguala e por isso nos torna humildes; nos 
restitui esse .sentimento que a luta dura pela vida vez em quan­
do sufoca em nosso ser. A morte nos faz pensar imediatamente 

na necessidade que temos de engrandecer a vida; de aproveitá­
la em ações mais nobres. mais humanas; mais solidárias. A mor­
te por que nos iguala nos devolve toda a força da vida, toda a 
coragem de que preCisamos para continuar resistindo. 

Sr. Presidente. o brasileiro Odilo Costa, filho, o jornalista. 
o poeta, o poUtico. o humano, o generoso, o exemplo de compre­
ensão que todos os seus amigos se acostumaram a admirar' e a 
amar; o maranhense e cida.dão deste País" Odilo Costa, filho" des­
pertou de estar acordado. morreu. foi sepultado. pranteado e ago­
ra nos lega saudades. Mas ficou imortal nos exemplos, nas 11-
ções de vida, nos seus versos, na contribuição modernizadora que 
deu ao jornalismo brasileiro; f!cou imortal no que fez durante 
o tempo em que esteve acordado. 

QI:'~ro consignar aqui a homenagem dos seus amigos e disci­
pulos à sua memória; ao seu trabalho, aos seus exemplOS, à sua 
luta. ao seu legado. 

Muito obrigadO. 
,O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao 

Deputado Afro Stefanini. 
O SR. AFRO STEFANINI (ARENA - MG. Bem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é do conhecimento 
de todos o J:l.ornento angustiante por que passam os garimpeiros 
liberais de todo o território brasileiro. principalmente na região 
Centro-Oeste. Garimpeiros do diamante e do ouro de todas as 
regiões da Pátria voluntariamente se dirigiram para aquelas ter­
ras. na ilusão de que, através do trabalho nas lavras, pudessem 
conseguir melhores condições de vida. 

Agora, em Mato Grosso, na localidade de Poxoréo, surgiu um 
problema. o Ministério das Minas e Energia, que se diz amparado 
pelo Código votado por este Parlamento, afirma que empresas ex­
ploradoras de diamante podem requerer pesquiSas e lavras, à 
serem concedidas por aquele Ministério. 

Hoje recebemos do assessor parlamentar do Ministério das 
Minas e Energia o seguinte comunicado: 

"Por força, de reivindicações das lideranças polítiCas do 
Estádo de Mato Grosso do Norte ..... 

Sr. Presidente. como são mal informados esses assessores no 
caso o assessor Hélio Ferreira Filho. Não, há Mato Grosso do 
Norte, mas, sim, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. l!: Estado 
de Mato Grosso, não Estado de Mato Grosso do Norte. Entre 
tantas imbec1lidades que estão sendo praticadas por aí, esta. no 
meu entender. é insignificante, mas não poderia deixar de ser 
lembrada. . 

Diz ele: 
"Por determinação do Sr. M1nistro de Estado de Minas 
e Energia, ,tenho a satisfação de convidar V. Ex,a para. 
no dia 30-8-79, às 10 -horas, participar de uma reunião 
com os técnicos do Departamento Nacional da Pro­
du.ção Mineral - DNPM, em sua sede, no Setor de Autar­
quias Norte, Quadra 01, Bloco B, 3.° andar, em Brasília, 
para debater e chegar à solução em definitivo acerca do 
problema. do garimpo na região de, Poxoréo." 

Sr. Presidente. nota-se a intenção dos elementos do Minis­
tério das Minas e Energia, pertencentes a esse Departamento. 
São agentes gratuitos de firmas estrangeiras" que desonestamente 
estão despojando do seu habitat aqueles garimpeiros que povoaram 
a Amazônia., o Estado do Acre, o, Estado de Mato Grosso, e alar­
garam as nossas fronteiras. Hoje, estão sendo despGjados de suas 
terras os homens que vivem lá. há mais de um século, como é 
o caso do seu Estado e do meu. na região de VUa' Bela. antiga 
Capital de Mato Grosso. Eles viviam da garimpagem do ouro, do 
diamante. Hoje. eles estão prejudicados. com a convivência de 
brasileiros inescrupulosos, se não fosse assim. os estrangekos não 
teriam a cobertura que estão, recebendo do Ministério das Minas 
e Energia para procederem a pesquisas em áreas já trabalhadas 
há. mais de meio século. 

Acreditamos que este convite também está sendo estendido a 
elementos que dirigem os destinos dos municípios afetados em 
Mato Grosso. Usamos a expressão "afetados" !>Orque é a que nos 
parece mais correta. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, no Código de Minas e Ener­
gia não existe nenhuma obrigatoriedade de conceder-se licença 
para a pesquisa. Há um. dispositivo ~ o art. 42 - segundO o 
qual o Poder Públ1co, quando vê prejudicada uma comunidade, 
pagará à empresa exploradora as despesas efetuadas na pesquisa 
e sustará a. pesquisa. O Ministério das Minas e Energia poderá. 
suspender toda e qualquer pesquisa, porque existe esse dispositivo 
legal que nos ampara. No entanto, eles querem urdir mais uma 
trama contra nós, que mostra, com evidência, a participação de 
elementos ligados ao DNPM com firmas exploradoras do diamante. 
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Chega ao descaso o assessor do Ministro ao dizer que o garim­
peiro apenas quer a gema, e as empresas querem '0 diamante 
industrial. :s: hábito, no garimpo, o trabalho em parceria. 'Se existe 
essa divisão de interesse, basta eles se juntarem ao garimpo e 
garimparem juntos. Mas eles não procedem desta maneira, e o 
Poder Central está desinteressado em tomar. providências corretas 
em .favor dos garimpeiros. Por isso sollclto à Situação e à im­
prensa sadia nacional que nos apóiem, que façam alarde do fato 
através dos jornais, da televisão, a fim de que, mediante pressão, 
possamos demover do seu intento .as autoridades do Ministério das 
Minas e Energia e do Departamento Nacional de Pesqulil9.s Mi­
nerais. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Depu­
tado Jerônimo Santana, último orador inscrito. 

O SR. JERôNIMO SANTANA (MDB' - RO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a devastação 
da Amazônia prossegue cada vez mais incentivada. O descon­
trole é total. A madeira sal sem qUalquer controle. Os anunciados 
contratos de risco constituem apenas uma cortina de fumaça 
para amortecer. a opinião pública, pois, na verdade. a madeira de 
lei da Amazônia, locallzacla em ârea.s com facllldade de transporte, 
está saindo toda para o exterior sem nenhum contrato de risco. 
As áreas já estão selecionadas e sendo exploradas a toque de 
~a. ' 

As mulUnacionais estabelecem suas fllla1s nos pequenos muni­
cipios da região e incentivam por todos os meios a montagem de 
aerrarias. 

O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - mDF. 
está ausente e não exerce qUalquer fiscalização. Quem está patro-

'cinando a exploração da maclpjra e selecionando as áreas é o 
lNORA. Os. contratos de risco da madeira são feitos com o patro­
ciD10 do INCRA' que, apropriando-se dos levantamentos dos re­
cursos da região. mormente rodovias e outros, manipula a con­
cessão das terras parapossibllltarã que Dials e mais as multina­
cionais se apossem de nossa madeira de lei. como cerejeira e 
outras. A corrida da madeira na Amazônia hoje é maior do que 
& corrida do ouro ou de minerais raros. O pretexto para a descon­
trolada extração da madeira na região ou é a implantação de 
campos. de pecuária ou a implantação da uma agricultura primá­
:ria, feita' a machado. foice e queimadas. Nesta prática prim1tlva ê 
que vem sendo aberta a Amazônia - . a queimada. 

O Território que tenho a honra de representar nesta Casa ê 
a área que mais se devasta hoje na Amazônia. Ali as madeireiras 
fazem as estradas para os colonos. não para buscar alimentos, 
mas sim para terem acesso às madeiras raras. 

O IBDF de Rondônia informava em junho último que tinha 
conheCimento da existência de 181 serrarias no Território. Visi­
tando no mês de julho o municipio de Vilhena. deparei com 
cerca de 140 serrarias só naquele munlcipio, tudo funcionando 
aem qualquer controle no que diZ respeito às obrigações do reflo­
restamento. 

Fala-se em mecanismo de reflorestamento, mas Rondônia 
transformou-se numa farsa ou numa grande corrupção. para. a 
qual vêm compactuando o mDF. reflorestadoras e maderelras. O 
IBDF adota a posição do avestruz ao arquivar os pseudos con­
tratos entre madeireiras. e reflorestadoras. A madeira é extraida 
em Rondônia e o reflorestamento não se faz da mesma espécie e 
pode até ser feito no Paraná. 

i&: lamentável que o Sr. Presidente doIBDF. que visitou recen­
temente Cuiabá. não se tenha interessado em conhecer o maior 

, parque de serrarias da Amazônia. que hoje se localiza em Vi­
lhena e nos demais municípios de Rondônia. onde foi criado um 
corredor de exportação da· madeira· para o· exterior. Temos ai 
grandes reservas d,e mogno, cerejeira e cedro. ' 

- Quando é que o mDF vai fazer-se presente na região? -
Qual a politica florestal do Governo do Território e do Governo 
Central? 

A Política do Governo de Rondônia a respeito da madeira con­
Blste na informação que de seu Governador' recebi em 19'75, ou 
seja. apenas não permitir que a madeira saia em ,toras, e. sim, 
em blocos. Eis as suas comunicações: -

"OFíCIO NP 45l1G Porto Velho, 14 de outubro de 19'7& 
Do: Governador do Território Federal de Rondônia 
Ao: Exmo. Sr. Depl1tado Jerônimo Santana 
Assunto: Escla.recltnento (presta) 
1. Em atenção ao expediente de 3 do corrente. esclareço 
a Vossa Excelência: 
a) Quanto à exp~rtação de madeira em ,toras: 
A exportação de ma4elra em toras sempre foi e é proibida. 

O Decreto que regulava o assunto permitia a saída de 
madeira em blocos de até 3 polegadas. Recentemente. em 
virtude de novas características de comerCialização de ma­
deira e após minucioso exame, foi baixado novo Decreto, 
permitindo a exportação de madeira em blocos de até 12 
polegadas. 
lt, pois, necessãrl0 não confundir a tora com o bloco, pois 
este último é madeira beneficiada. 

A denúncia foi apurada e verificou-se que havia conces­
sões dadas para algumas firmas exportarem madeiras em 
blocos acima de três polegadas. Essas concessões foram 
cassadas por não terem sentido em face do novo Decreto, 
que ampliou a. permissão para 12 polegadas." 

"PORTARIA N.O 003/G • . DE 10 DE OUTUBRO DE 19'75. 

O Governador do Território Federal de Rondônia, usando 
das atribuições que lhe confere o art .. 18, item n. do De­
creto-lei Federal n.O 411, de 8 de janeiro de 1969, Resolve: 
IArt. 1.0 Tornar sem efeito as auto1'1zaçães dadas pelo 
Governo às firmas abaixo para comercialização de ma­
deira em blocos, com espessura superior a 3 (três) pole-
gadas: . 
Brasmogno-Com. Ind. Imp e Exp. Ltda. 
Madeireira Santo Angelo Ltda. 
Imp. e Exp. DINIBRA Ltda. 
Igarape Agropecuária Ind. e Com. SI A. 
Laminasa - Laminados da Amazônia SI A. 
Madedeira. Guaporé Indústria e Com. Ltda. 
W. Nitzakoff. 

Madereira· Capelosa Ltda. . 
Agro-Pec. Ind. e Colonizadora Rio Candeias Ltda. 
.Jean Homsi. 
Seleção de Madeireiras SI A. 
Bonança Agro. Pec. Ind. e Com. Ltda. 
Como-Com. e Exp. da Amazônia Ltda. 
Art. 2.0 . A comercialização da madeira em blocos está 
regulada no Decreto n.o 765, de 12-9,.75." 

A reserva florestal de Pedras NegJ.Íls, contormeo Decreto 
número 51.02'5/61. não. é respeitada. 

Em matéria de controle de reservas fioresta1s nada exiSte na 
Amazônia. 1t uma região hOje entregue à sua própria sorte. com 
os órgãos controladores se dando por vencidos. 

Em Rondônia, os flscaLs do IBDF alegam que não dispõem 
de meios, dizem que não têm helicópteros e aqueles do lNCRA 
nã.o lhe são cedidos. Vejam, por exemplo, o que se passa com as 
reservas florestais do Acre. 

O Decreto n.o 8.843, de 26 de Julho de 191'1, criou reservaa flo­
restais no Acre. procurando proteger os· altos rios. Esae decreto 
até agora era desconhecido do mDF. . 

1t oportuno salientar a preocupação do Governo. da época em 
preservar o meio ambiente, quando declarou na introdução deste 
decreto: 

"O Presidente da RepúbUca dos Estados Unidos do Bras1l, 
atendendo a que a devaatação desordenada das matas está. 
prOduzindo em todo o Pais efeitos sensiveis e desastrosos, 
saUentando-se entre eles alterações na constituição cU­
matérica de várias zonàs e no regime das águas pluviais, 
e das correntes que delas dependem; e reconhecendo que 
é da maior e mais urgente necessidade impedir que tal 
estado de coisa se estenda ao Território do Acre mesmo 
por tratar-se de região onde, como igualmente eQt. toda a 
Amazônia, há necessidade de proteger e assegurar a nave­
gação fluvial e, conseqüentemente, de obstar· que sofra 
mod1f1cação o regime hidrográficO respectivo. . ..... 

Agora; o IBDF e o INORA cuidam de mudar a localização des­
tas reservas. lt verdade que existe grande devastação nas áreas 
protegidas pelo Decreto. Qualquer outra localização vai atingir ou­
tras propriedades jâ definidas. A verdade é que nenhum controle 
ou levantamento destas reservas se fez até hoje. Providenciei .a 
locallzação destas reservas no mapa do Estado do Acre, que coloco 
à disposição das autoridades. inclusive do Governo ,do' Acre. 

A reserva que o IBDF propõe agora para o Acre não coIncide 
com essa ~o Decreto n.o 8.843/1911. Estaria então o órgão se 
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esquecendo de dar cumprimento a esse decreto, embora o reco­
nheça válido? Vale a pena mencionar o oficio n.o 211/79, do 
Presidente do IBDF, tratando do problema das reservas do Acre. 

As terras da Amazônia na sua maioria pertencem ao INCRA 
e é por seu intermédio que a exploração da ·madeira. se fará nos 
moldes que o Governo anunclou em dezembro de 1978. 

Verifica-se, pois, que a madeira não está sob o controle do 
lBDF e, sim, de quem controla aterra. Esse órgão está apenas 
assistindo a saída da madeira. 

Eis o oficio que mencionei: 

"O!. n.a 211/79-P/000213177 

Excelentissimo Senhor 
Deputado Jerõnimo Santana 
Câmara dos Deputados 
Brasilla - DF 

Senhor Deputado, 

, 
Brasilla, 6 de agosto de 1979 

Com relaçao a consulta de V. Ex.a sobre a validade de 
Vigor do Decreto n.o 8.843 de 1911, que criou uma Reserva 
Florestal co Acre, nossa lnformaçãQ é a que se segue: 

Neste Decreto, descrevem-.:e a.s áreas, que ficam coloca­
das sob a jurisdição do MinistérIo da Agricultura, especi­
ficando, no § únrco do art. 1.0 a possibilldade de ampliação 
ou mod1flcação das mesmas a partir do seu "conhecimento 
topográfico". 
Prevê tàmbém a aquisição de áreas particulares desde que 
provada a legitimidade dos titulos, di.spõe ·sobre as popu­
lações abOrígenes porventura ali incidentes e coloca a 
reserva f!orestal sob a guarda do então Serviço de Inspe­
ção e Defesa. Agríc,ola do Ministério da Agricultura até a 
criação do Código Florestal, com a. respectiva organização 
de .serviços de fiscalização. 
Trata-se, no caso em pauta, de um Ato Administra.tivo 
emanado do Poder Público com todas as características 
inerentes a um ato desta natureza.. . 
Consubstanciando um ordenamento administrativo, está 
atrrbuído de imperatividade porque as manifestações de 
vontade do Poder Público trazem em sI a presunção de 
legitimidade decorente do princípio da legalidade da Ad­
ministração que, nos Estados de Direito informa toda a 
atuação governamental. 
Uma vez completo o procedimento administrativo, o ato 
adquire existência legal, tornando-se eficaz, ou seja, apto 
a produzrr os seus efeitos finais, enquanto não for revo­
gado. 
No caso deste. Decreto, embora eficaz, ele não se tomou 
exeqüível porque não produziu imediatamente seus efeitos 
finais, ou seja, não foi posto em execução. 

Logo, trata-se de um Ato Administrativo da existência 
válida, faltando-lhe apenas a operatividade. 

]i; um Decreto de criação de uma Reserva Fl,orestal cons­
tituído por um ato emanado da Autoridade COmpetente, 
dotado de imperatividade, eficácia, podendo tomar-se exe­
qüível a qua-~quer tempo, desde que acionados os Departa­
mentos Técnicos incumbidos da implantação, definitiva 
das Unidades de Conservação no 'Brasil; Neste sentido, o 
'Departamento de Parques Nacional e Reservas Equivalen­
tes do IBDF, vem desenvolvendo estudos. 
No período de 17 a 24 de julho foi realizado em Salvador 
Balüâ., uma reunião d,e técnicos do IBDF, RADAMBRASIL 
e SUDAM, requerIda pela Comissão Interministerial para 
o Estudo da Politlca Florestal para Amazônia Brasileira, 
com o Intuito de propor cs limites das áreas estudadas 
para implantação e consoUdação de unidade.s de conser­
vação na Amazõnia Legal. Nesta reunião foram propc,stos 
os limites, para as Florestas Naclonais defInidas pela 
SUDAM. Dantre essas propostas, 'consta uma no Estado 
,doo Acre, localizada na parte central do Estado c,om os 
seguintes limites: a,o norte, pela rodovia BR-364; ao sul 
pelo limite da fronteira Brasil-Peru; a leste pelos rios 
laco e Acre; e a oeste pelo do Purus. Esta área coincide 
com a segunda faixa determinada pelo Decreto n.O 8.843 
de 1911. 
Na s::gunda reunião, do mesmo, 'grupo, a ser realizada no 
períOdo de 13 a 18 de agosto, será proposta uma unidade 

de conservação - Reserva de Recursos -' localizada na 
parte mais oeste do ,Estado do Acre, englobando toda a 
Serra. do Div1!or a uma das faixas do mesmo Decreto. 
Quanto às outras áreas ainda integrantes do perímetro 
descrito no Decreto n.O 8.843 de 19U, estas deverão mere­
cer estudos mais detalhados que ~·erão levados a efeito 
pelo Departamento de Parques Nacionais e Reservas Equi­
valente o mais breve pOSSível. 
Apre.:entamos ao Nobre Deputado os nossos protesto de 
alta consideração e elevada estima. - Carlos Neiva GaUuf, 
Presidente do IBDF." 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, comuni­
cações que serão lidas pelo Sr. 1.o-Secretário. 

São Udas as seguintes: 

Brasilla, 23 de agosto de 1979 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1.° do art. 10 do Regimento Comum, tenho a 

honra de comunicar a. V. Ex.a, para. os devidos fins, que esta 
Liderança deliberou propor a substituição' Cios nobres Srs. Senado­
res Helvidlo Nunes e Jutahy Magalhães, pelos nobres Sr,s. Sena­
dores Mendes Canale e Aderbal Jurema, na Comissão Mista do 
Congres:o Nacional que dará parecer sobre a Proposta d·eEmenda 
à COnstituição n.a 29, de 1979, qUE: "altera as redações dos arti­
gos n.OS 23, 25 e 26 d-a Constituição". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Saldanha Deni, 
Vice-Lider da Maioria, noexercíéio da Liderança. 

Brasilla, 23 de agosto de 1979 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1.0 do art. 10 do Regimento Comum, tenho 

a honra de comunicar a V. Ex.·, para os devidos fins, que esta 
Liderança deliberou propor a substituição dos nobres Srs. Sena­
dores João Calmon e Jutahy Magalhães, pelo.s nobres Srs. Sena­
dores Nilo Coelho e Lourival Baptista, na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará pareeer sobre o Projeto de Lei n.o 15, 
de 1979, que "autoriza o P,oder Executivo a in.stituir a F:undação 
Joaquim Nabuco, e dá outras providências". 

·Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Saldanha derzi, 
Vice-Líder da Maioria, no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Serão feitas as subs­
tituições so::Icitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume), - Através das Mensa­
gens n.OS 70 e 71, .de 1979-CN, o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacional 'os Projetos de 
Lei n.OS 1S, de 1979-CN, que autoriza a doação, pela Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, ,de área de 
terreno que menciona, situada no Município de Marabá, no Estado 
do Pará, e dá outras providências; e 19, de 1979-CN, que dispõe 
sobre a constituição, no Terrltór:o Federal de Roraima, da Com­
panhia de Desenvolvimento de Roraima - CODESAIMA, e dá 
outras providências. 

Para leitura das matérias, a Presidência convoca sessão con­
junta a realizar-se amanhã, às 11 horas, neste plenário. 

O SR. ~IDENTE (Jorge Kalume) - passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição ,n.O 8, de 1979, que acrescenta parágrafos 
ao artigo 209 da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n.O 73, de 1979-CN, da Comissão Mista. 
favorável, à Proposta e contrário às de n.OS 13, 14 e 15, 
de 1979, que com ela tramitam. 

A di.scussão da matéria foi encerrada na sessão de 15d.o cor­
rente, às 19:00 horas, ficando a votação adiada por' falta de 
quorum. 

Sendo evidente a falta de número em plenário, deixa, mais 
uma vez, a Presidência de proceder à votação. 

A matéria constante dos demais itens da pauta também estão 
em fase de votação, que deixa de ser realizada por falta. 
quorum. 
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São os seguintes Os itens que têm sua votação atUada: 
-2-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 13, :eiE 1979 
(tramitando em conjunto com a PEC n.o 8/79) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à. Cons­
tituição n.o 13, de 1979, que altera o item I do artigo 15, e revoga 
o artig-o 209 da Constituição Federal. 

-3-
P~OPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 14, DE 1979 

(tramitando em conjunto com a PEC n.o 8/79) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda .à. Cons­
tituiÇão n.o 14, de 1979, determinando que os mandatos dos Pre-

feitos, Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos em 1980 sejam de quatro 
anos. 

-4-

PROP~STA DE EMENDA A CONSTZTUIÇAO N.o 15, iDE 1979 
(tramitando em conjunto com a PEC n.o 8/79) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda. à. Cons­
tituição n.O 15, de 1979, que elimina a coincidência de mandatos 
municipais, federais e estaduais. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está. encerrada a. 
. sessão. 

(~vanta-se a sessão às 19 horas e 45 minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 149.& SESSAO CONJUNTA, REALIZADA EM 10-8-79, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAIDO COM 
INCORREÇOES NO DCN DE 11-8-79, PAGINAS 1488' e 1489, REFERENTE AOS ANEXOS I E n QUE ACOMPANHAM O DECRETO-LEI 
N.o 1.886. DE 26-6-"/9, QUE "ALTERA ALtQUOTAS DO IPI INCIDENTES SOBRE OS PRODUTOS QUE ESPECiFICA E DA OUTRAS 
PROVID!NCIAS". -
......... , ................................................................................................................................................................................................. < ............................... . . .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . ... . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . . .. .. . .. .. . . .. .. . .. .. . .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. . .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. . . .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. . . .. .. . .. .. . . .. . .. .. . . " .......................... , ............................. ' ............................................................................................................................. 

ANEXO 1 

CÓCUl'O CócUJ'O Cõcltro CócUro 
Subposlção Subposição Subposição Sllbposição 

Posição e Posição e Posição e Posição e 
Item. Item Item Item 

12.07 00.00 35.01 00.00 55.04 00.00 69.04 00.00 
12.08 00.00 ruté até a-té 
13.02 00.00 35.06 00.00 65.09 00.00 69.06 00.00 
13.02 00.00 36.06 OO.CO 56.01 00.00 70.17 00.00 
15.03 00.00 38.01 00.00 56.02 00.00 70.18 00.00 
até 8/té 56.04 00.00 74.01 01.00 

15.06 00.00 38.13 00.00 até a:té 
15.07 07.00 38.15 00.00 56.07 00.00 74.01 04.00 

08.00 39.07 03.01 57.01 02.00 74.02 00.00 
10.00 "39.07 . 03.02 57.02 02.00 até 
11.00 40.14 02.00 57.03 02.00 74.19 00.00. 

15.07 13.00 41.02 00.00 57.04 01.02 ?S.01 01.00 
a.té até 57.04 02.01 até 

15.07 17.00 41.08 00.00 57.04 03.00 75.01 ~.OO 
15.07 20.00 41.10 00.00 99.00 "/5.02 00.00 
15.07 25.00 42.06 OLOO 57.05 00.00 ,até 

21té 44.05 00.00· a.té 75.06 00.00 
15.07 28.00 44.11 00.00 57.12 00.00 76.10 01.00 
15.10 00.00 44.14 00.00 59.01 02.00 77.01 01.00 
até 44.18 00.00 até 77.02 00.00 

15.12 00.00 44.25 00.00 até 
15.14 02.00 44.26 00.00 59.01 99.00 77.04 00.00 

03.00 45.01 02.00 59.G2 00.00. 78.01 01.00 
15.15 02.00 45.02 00.00 2.M aM 
até até 59.17 00.00 78.01 03.00 

15.15 04.00 45.04 00.00 60.01 00.00 78.02 00.00 
15.16 00.01} 46.01 00.00 até até 
18.C3 00.00 t!lté 60.06 00.00 78.06 00.00 
até 46.03 00.00. 61.01 00.00 79.01 01.00 

47.01 00.00 até até 
18.05 00.00 48.18 02.00 61.03 00.00 79.01 03.00 
23.07 00.00 48.21 13.00 61.04 02.00 79.02 00.00 
25.01 00.00 49.05 00.00 . exclu- até 
25.03 02.00 49.07 01.00 sive 79.00 00.00 
25.27 02.00 49.07 02.00 "fral- 80.01 01.00 
28.01 00.00 49.08 00.00 d:lS 02.00 

a,té até des- 80.02 00.00 
28.15 00.00 49.10 00.00 cartá.- . até 
28.16 02.00 49.11 01.00 vels" 80.06 00.00 
28.17 00.00 49.11 02.00 61.05 00.00 81.01 00.00 
até 49.11 04.00 até a.té 

28.52 00.00 49.11 99.00 61.11 00,00 81.04 00.00 
28.53 01.00 50.04 00.00 e2.01 00.00 83.09 04.00 
28.54 00.00 até até 87.07 00.00 

até 50.10 00.00 62.05 00.00 até 
28.58 00.00 51.01 00.01} 64.01 00.00 86.10 00.00 
29.01 00.00 até até 90.01 04.00 

até 51.04 00.00 64.06 00.00 90.01 05.00 
29.45 00.00 52.01 00.00 65.01 00.00 95.01 00.00 30.01 OO.CO 52.02 00.00 até até 
até 53.05 00.00 65.07 00.00 95.08 00.00 

30.05 OO.CO até 66.01 00.00 96.01 00.00 
31.02 06.02 53.13 00.00 até até 
32.01 00.00 54.01 03.00 66.03 00.00 96.06 -00.00 

a.té 54.02 02.00 68.r.3 00.00 98.01 00.00 
32.08 00.00 54.03 00.00 até 98.02 00.00 
32.11 00.00 até 68.08 00.00 98.05 00.00 
32.13 00.00 54.05 00.00 68.15 00.00 98.06 00.00 



Apsto de 1979 

PosiçãO 

2,1.07 
22.02 

22.03 
até, 

22.03 
22.05 
até 

22.05 
22.05 

22.06 
. até 

22.06 
22.07 

22.07 -
até 

22.07 
'22.09 
, até 
,22.09 
22.09 

33.06 

33.06 
até 

33.06 
33.06 
33.06 
até 

33.06 
84.12 
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ANEXO II 

Código Código 

-
Subposição. Alíquota Posição Subposição Alíquota 

e Item % e Item % -

02.00 32 84.18 01.66 24 
01.01 16 84.19 01;01 15 
01.99 32 84.20 01.01 15 
99.00 32 84.40, 01.00 12 
01.00 84.40 07.01 12 

84.40- 99.01 12 
99.00 72 85.12 03.01 12 
02.01'. _ 05.01 15 

85.12 05.02 
02.03 40 até 
02.99' 20 85.12 05.04 12 
03.01 66 _ 85.12 05.05 5 
03.02 12 .85.12 05.07 
03.99 66 até 
01.00 85.12 . 05.9!i - 12. 

87.02 01.01 30 
99.00 40 01.02 35-
01.00 30 02.00 35 
02.00 30 89.01 05.05 24 
03.00 48 08.00 35 
04.00 93.01 00.00 40 

93 02 00.00 - 40 
99.00 39 93.04 02.00 40 
02.00 99.00 40 

93.05 00.00 40 
04.00 90 93.07 00.00 40 
06.00 72 97.03 01.00 30, 
13.00 72 02.00 3G 
14.00 90 97.04 01.00 SO 
15.00 90 -02.00 SO 
99.00 90 40.00 80 
02.03 70 97.04 05.00 
02.04 40 até _ 
02.99 70 97.0.4 07.00 30 
03.03 - 70 97.04 12.00 SD' 
03.04 99.00 SO 

97.05 00.00 '. 22 
03.07 40 97.06 oO.oa 22 
03.99 70 97.07 00.00 22 
04.00 98.ro 01.02 40 

01.99 40 
99.00 70 02.01' 60 -
01.00 18 02.99- 40 . 

- - - -
~" •• li 11 ....... _ ....... G ..... " O" Ii.li ~ .. <I" ..................... "' ... G •• ~ •• " to .. " "'lO .. ' ............ f&"!,, ",,, li. "'"" ....... e ••• li '" <! •• '$ {li 61 ii@tiI",. (j" /I ......... ,1 ... ". ~., Ii!@Oi ... "-'Io" ....... 10,. III ... JJ "' .. ~ ... 5 (' 

.(J ......................... ".tI~ ••• IJ ........... _ .... fit •• $IiI .............. "1t>1)1) ... ,, ...... (t .... .,.~ ... ~". ...... r;, .......... GI~ ... e ................... "''' ••• O!>oIl .. ''' .... a ...................... "'. 

- , .' 
~ G ..... (I •• o ........ OI .......... " ........ Ii''' .. " .. "." • ".-. " •••• _" ............. fl ........ " ........ f ........ e f" ..................................... GI GI (I GI .... <11 (I .. "_" ............ " .... fi .. ~ '" ........ " " ........ '" " ......... '" ...... 11 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE' ASSINATURA 

Seçlo I (Clmara dos Deputados) 

Via-Superfície: '" Via-Aérea: 

Semestre ...... .. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre .......... ... Cr$ 400,00 

Ano ..... ,... . . . . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano ........... •. . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

Seçlo II (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... .. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 

Ano ........ .. . . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano ........... . . . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 
" 

Os pedidos devem ser acompa nhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 .203 - Brasnia ... DF 



RE,VISTADE INFORMAÇÃO' 
, ,LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR-
, 

MAÇÃO U~GISlATIVA, periódico trimestral de pesq~isa juríd,ica 

e documentação' legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SEN,ADO, FEpERAL. 

Este número contém as -teses e conclusões do 19 -

Co~gres~o latin,o-Americano sobre Meios de _ Comu'nicação e Pr,e~ 

venção do Delito, realizado na Col,ômbicí, exte~sa, pesquisa sobre 

a problemátiça, do menor. (Luiz Otá~io de Oliveira Amaral), o his- ' 
'- ' 

-t~rico da Emenda Constitucion"al ~9 12/78 e trabalhos doutri-

. nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiró de Vilhenà), a argüição de 'relevância da 

questão federal (lduna W. Abreu), desenvolvimento' do direitó 
, . -' .... 

autoral, (Ant?ni,o Chaves), o orçamento-progrqma e sua,s impli-
, " 

c!lções (Ja,,-es f.rança Martins), ~ recente evolução jurisprudencial 

na interpretação' da lei n9 4.121 (Arnoldó VVa1d), legislação pre-
. - - . ~ 

videndária (Sully A/v,es de SO.uza), tributação urbana (Fides An-" 
gélica Ommat/), lei dqs S.A. (Ofto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (AI-
, , , 

cides de Mend,?oça Lima) e o ~'certiorari" ameriéano e a avoca­

tória no STF (l90r Tenório)~ 
_ "J _ 

,A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida· 

ao· preço 'de Cr$ 30,00', pelo s.i~tema de' reembolsb 'postal, dirigi~ 
, do. o ·ped,ido à SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasílfa,' DF -:- CEP: 70.160.' 



LEGISLAÇÃO EL"EITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3'ediçio 
a.osto de 1978 

- Código 'Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, ~ei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabéticos e . . 
remIssIvos. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
P"REÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO ~ Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reembol~o Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal - Edif. Anexo I 
70160-·BRASlLIA - DF 



CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
ATUALIZADO 

• Quadro Comparativo das Constituições (SistemaTributário) 

• Lei n9 5.172, de 25-10-66, que :'dispõe sobre o Código Tributário Nacional e 

institui normas gerais de 'Direito Tributário aplicáveis à União, Estados e 

Municípios" (Texto atualizado) 

• Legislação alteradora do Código Tributário Nacional. 

Edição 1978 

Preço: 
Cr'S 50,00 .. 

À VENDA NA SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS 

DO SENADO FEDERAL (Anexo I) 

. , 

Pedidos pelo reembolso postal à , 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS,- SENADO FEDERAL 

BRASILlA - DF - CEP: 70.160 



Centro Gráfico do Senado Federãl . 
. Caixa Postal 1.203 

Brasílià - DF 

PREÇO DESTE. EXEMPLAR: Cr$ 1,00 I. 


